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Resumo 
As concentrações de partículas em suspensão na atmosfera 
(PM10) e o seu conteúdo em carbono foram determinadas em 
amostras recolhidas em quatro locais distintos do concelho de 
Aveiro. Na recolha das amostras foram utilizados dois 
amostradores, de baixo caudal um para o ar interior e outro para o 
ar exterior, em simultâneo, com tempos de amostragem de 48 
horas. As concentrações de PM10 foram determinadas por 
gravimetria, enquanto que o material carbonoso foi determinado 
pelo método termo-óptico, através do sistema desenvolvido no 
Departamento de Ambiente e Ordenamento.  
Os resultados referentes às medições de PM10 indicaram que em 
ambiente interior as concentrações são, aproximadamente, o 
dobro das registadas em ambiente exterior (variando entre 47,50 e 
210,08 e 32,14 e 94,94 µg/m3, respectivamente). Em relação à 
análise termo óptica, foram observadas concentrações de carbono 
orgânico (OC) máximas de 64,09 µg/m3 e mínimas de 8,10 µg/m3, 
para o ambiente interior, e respectivamente 12,32 µg/m3 e 2,15 
µg/m3, em ambiente exterior. As concentrações de carbono 
elementar (EC) variaram entre 0,83 µg/m3 e 7,09 µg/m3, para 
ambiente interior e 0,37 µg/m3 e 5,25 µg/m3, em ambiente exterior. 
Em ambos os ambientes o rácio OC/EC foi substancialmente 
superior à unidade. O rácio interior/exterior para o carbono 
orgânico foi superior à unidade, sugerindo um maior número de 
fontes emissoras no interior das habitações. Por sua vez, na 
maioria dos locais de amostragem, o rácio interior/exterior para o 
carbono elementar foi muito próximo da unidade, indicador de que 
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Abstract 
The concentrations of particulate matter (PM10) and carbonaceous 
particulates were determined in samples collected at four separate 
locations in the municipality of Aveiro. Two low volume samplers 
were used for collecting the samples, one for the indoor air and the 
other for the outdoor air, simultaneously for every 
48 hours. PM10 concentrations were determined using gravimetric 
method, while the carbonaceous material was determined by 
thermal-optical carbon analyzer developed by the Departamento 
de Ambiente e Ordenamento. 
 
The results of PM10 measurements in the indoor environment 
indicated that concentrations are approximately double those 
recorded in the outdoor environment (47.50 and 210.08 and 3.14 
and 94.94 µg/m3, respectively). Thermal-optical analysis showed 
concentrations of elemental carbon (EC) ranged from 7.09 µg/m3 
to 0.83 µg/m3 for indoor and 5.25 µg/m3 to 0.37 µg/m3 in the 
outdoor air. In both environments the ratio OC/EC was 
substantially bigger than the unit. The indoor/outdoor ratio of 
organic carbon was higher than the unit as well, suggesting a 
greater number of emission sources within the housing. In turn, for 
most of the sampling sites, the indoor/outdoor ratio for elemental 
carbon was very close to the unit, indicating that most of 
the emission sources are located outside the building. 
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 A poluição atmosférica pode ser descrita, de acordo com a definição da 
Convenção das Nações Unidas sobre poluição atmosférica transfronteiriça, como a 
presença de contaminantes ou de substâncias poluentes na atmosfera com potencial 
de interferência na saúde humana, no bem-estar ou no meio (Vallero, 2008).  
 A poluição atmosférica tem adquirido ao longo dos últimos anos uma grande 
importância na comunidade científica e sociedade em geral, não só a nível das 
alterações climáticas registadas mas, acima de tudo, pelos efeitos na saúde. Estima-
se que mais de 2 mil mortes prematuras por ano são causadas pelos efeitos da 
poluição atmosférica – devida, principalmente, à queima de combustíveis fósseis 
(OMS, 2005).  
 A polução do ar interior é uma forma particular de poluição atmosférica que tem 
justificado uma atenção cada vez maior, dado que as pessoas, sobretudo as que 
vivem nas cidades, passam a maior parte do seu tempo em ambientes fechados. Os 
estudos sobre este assunto realizados até ao presente permitiram concluir que os 
ambientes interiores encontram-se contaminados com agentes de natureza química, 
física e biológica, com origens muito díspares: confecção de alimentos, materiais e 
produtos de limpeza, queima de combustíveis, consumo de tabaco, uso de 
equipamentos eléctricos, etc. 
 Pelos seus efeitos sobre a saúde humana e pela sua abundância na atmosfera, 
as partículas em suspensão têm sido medidas em diversos estudos sobre a qualidade 
do ar interior. Todavia, a sua caracterização tem incidido maioritariamente sobre a 
massa de partículas com diâmetros aerodinâmicos equivalentes inferiores a 10 µm 
(PM10) ou inferiores a 2,5 µm (PM2,5), pouco se sabendo sobre a sua natureza química. 
 O carbono orgânico (OC) e o carbono elementar (EC) são constituintes 
maioritários das partículas do aerossol atmosférico.  
 
Nota: Ao longo da dissertação foi adoptado o acrónimo OC derivado do inglês, para evitar confusões com 
a fórmula química do CO. Além disso, de forma a manter a coerência entre os três acrónimos associados, 
adoptou-se de igual forma EC e TC. 
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 O OC pode ter origem primária, se estiverem em causa processos de 
combustão, evaporação/condensação, ou ainda processos mecânicos que libertem 
para a atmosfera esporos, pólen, detritos vegetais, microrganismos, etc, e secundária, 
se resultar de processos de conversão gás-partícula. Por sua vez, o EC é um poluente 
primário produzido durante a queima incompleta de combustíveis fósseis e biomassa. 
 A medição de OC e EC em partículas do aerossol recolhidas simultaneamente 
em ambientes interiores e exteriores pode fornecer informação importante sobre a 
origem da matéria carbonácea nessas partículas – e consequentemente avaliar o seu 
contributo para a massa de partículas – facilitando assim a adopção de medidas que 
minimizem a sua produção em ambientes interiores. 
 
1.2 Objectivos 
 Tendo por base as ideias anteriormente referidas, a presente dissertação de 
mestrado teve como principal objectivo a caracterização da relação ar interior / ar 
exterior para a massa e o conteúdo em carbono (OC e EC) de partículas do tipo PM10 
recolhidas em ambientes domésticos diversos e simultaneamente procurar identificar a 
origem da matéria carbonácea presente nessas partículas. 
 Em relação aos objectivos específicos pretendeu-se: 
• Recolha de amostras do aerossol em ambientes interiores e exteriores 
de áreas urbanas e rurais; 
• Medição da massa de partículas e respectivo conteúdo em carbono, das 
amostragens realizadas; 
• Cálculo de razões interior/exterior para os parâmetros acima 
mencionados e posterior interpretação dos resultados. 
  





2. O aerossol 
2.1 Aerossol atmosférico 
 Uma das características mais evidentes dos fenómenos de poluição 
atmosférica prende-se com a ocorrência do aerossol atmosférico. A atmosfera 
terrestre apresenta um grande número de pequenas partículas sólidas e líquidas as 
quais diferem em tamanho, forma e composição. As partículas ou aerossol atmosférico 
são uma mistura complexa e altamente variável de constituintes sólidos e/ou líquidos 
suspensos no ar, incluindo sais inorgâni-cos como nitratos, sulfatos e amónia, para 
além de conter inúmeros compostos de carbono (carbono elementar e carbono 
orgânico) (Vallero, 2007). 
Tabela 1 - Terminologias associadas ao aerossol atmosférico e respectivas descrições (adaptado de 
Seinfeld e Pandis, 2006) 
Terminologia Descrição 
Bioaerossol 
Aerossol de origem biológica (vírus, pólenes, bactérias, 
fungos e outros fragmentos de origem biológica 
Poeiras 
Partículas sólidas formadas ou acções mecânica sobre o 
material “parente”; normalmente apresenta forma irregular 
e dimensão superior a 0,5 µm 
Nuvens Suspensão densa de partículas, fronteira bem definida 
Nevoeiro e neblinas Partículas de aerossol líquidas 
Névoas Aerossol associado à redução de visibilidade 
Vapores 
Partículas normalmente resultantes da condensação de 
vapores com consequente aglomeração (combustão e 
outros processos a altas temperatura). 
Fumo 
Aerossol líquido ou sólido resultante de combustão 
incompleta ou condensação de vapor sobre saturado 
Smog 
Combinação dos termos smoke e fog (poluição 
fotoquímica) 
Spray 
Aerossol formado por acção mecânica ou electrostática 
sobre líquidos 
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 A maioria dos poluentes gasosos manifesta comportamentos bem definidos na 
atmosfera, devido às suas características químicas. No entanto, o aerossol 
atmosférico encontra-se em mais do que uma fase, dificultando o seu estudo. Assim, o 
comportamento dos aerossóis e os respectivos efeitos estão dependentes das 
principais propriedades do aerossol. Entre as propriedades mais significativas 
destacam-se: deposição gravitacional desprezável; efeitos inerciais desprezáveis; 
movimento Browniano significativo devido à agitação térmica das moléculas do gás; 
um rácio área superficial/volume elevado (Götz, 1991; Hidy, 1984). 
 Geralmente os aerossóis são considerados como as partículas atmosféricas 
com diâmetros que abrangem desde os poucos nanómetros (nm) até às dezenas de 
micrómetros (µm), e uma vez emitidas para a atmosfera podem sofrer alterações de 
tamanho e composição devido a vários processos, como: coagulação com outras 
partículas, reacções químicas e a condensação de vapor de água (Seinfeld, 2006). O 
aerossol pode ser classificado em várias fracções, tendo em conta a dimensão das 
partículas. Assim, as partículas com um diâmetro superior a 2,5 µm representam a 
fracção grosseira, as partículas com diâmetro igual a 2,5 µm representam a fracção 
fina e a fracção ultrafina é representada pelas partículas com um diâmetro inferior a 
0,1 µm. As diferentes fracções estão associadas a processos de formação, 
transformação e remoção distintas. De igual forma, a composição química, 
propriedades ópticas e deposição na via respiratória são diferentes.  
 Na fracção grosseira, o aerossol atmosférico inclui maioritariamente sal 
marinho, poeira proveniente do solo, e fragmentos biológicos (Seinfeld, 2006).  
 Na fracção fina, o aerossol inclui iões solúveis em água tais como o sulfato, 
nitrato e amónio, que resultam da conversão gás-partícula após oxidação, na fase 
gasosa, de compostos gasosos de enxofre e azoto, e uma mistura de hidrocarbonetos 
e de compostos orgânicos oxigenados (Seinfeld, 2006). Existem, ainda dois modos 










• Modo de nucleação: abrange as partículas com diâmetros entre 
0,005 e 0,1µm que resultam da nucleação homogénea e 
heterogénea de alguns gases como, por exemplo do SO2 (SO2 
→H2SO4), ou da conversão gás-partícula de gases emitidos a altas 
temperaturas quando em contacto com o ar mais frio. A emissão 
directa destas partículas é rara, no entanto pode ocorrer a emissão 
de carbono elementar resultante de processos de combustão 
incompleta nesta gama de tamanho (Almeida, 2004). 
 Estudos mais recentes têm demonstrado que este modo de nucleação pode 
evidenciar dois submodos, um com diâmetro inferior a 0,01 µm e outro entre 0,01 e 0,1 
µm reflectindo os processos de emissão/formação e envelhecimento do aerossol. 
• Modo de acumulação: abrange as partículas de diâmetro entre 0,1 
e 2,5 µm que se formam por coagulação de partículas no modo de 
nucleação e da condensação de gases, emitidos directamente ou 
resultantes de reacções químicas, em partículas pré-existentes 
permitindo o seu crescimento. A origem natural desta gama de 
partículas pode também envolver alguma contribuição do spray 
marinho e poeiras do solo (Almeida, 2004). Uma característica 
deste modo é o facto dos processos de remoção serem menos 
eficientes causando a acumulação de partículas. Este modo 
constitui a maior área de superfície do aerossol e uma parte 
substancial da massa que o constitui (Seinfeld e Pandis, 2006) 
 De forma análoga aos anteriores, o modo de acumulação também se pode 
subdividir em dois submodos. 
 A figura 1 representa os vários modos de partículas e os correspondentes 
meios de formação. 
 















Figura 1 - Características, tamanhos e meios de formação das partículas (adaptado de Finlayson-Pitts & 
Pitts, 2000) 
  
 As partículas são eventualmente removidas da atmosfera por dois 
mecanismos: deposição à superfície da terra sob influência, principalmente, da força 
gravitacional (deposição seca ou sedimentação) e incorporação nas gotas de chuva, 
quer durante a precipitação entre a base das nuvens e o solo, quer durante a 
formação das nuvens e posterior precipitação, (deposição húmida) (Seinfeld, 2006). 
 As partículas em suspensão acarretam vários efeitos no meio ambiente, 
nomeadamente a redução da visibilidade e a interferência no balanço radiativo, 
controlando a radiação que entra e sai da atmosfera.  
 A deposição de partículas contendo sulfatos, nitratos, ácidos orgânicos, etc., 
conduz à acidificação de solos e águas. O património construído pode igualmente ser 
afectado por este tipo de partículas (Seinfeld, 2006).  
 





2.2 Aerossol carbonoso 
 O estudo científico do aerossol carbonoso tem-se tornado recentemente um 
dos temas de maior importância no domínio das ciências atmosféricas. Apesar de 
alguns dos aspectos da investigação do aerossol carbonoso terem sido explorados ao 
longo de várias décadas, o reconhecimento geral da sua importância global remonta 
apenas ao inicio de 1990. Este deixa de ser considerado um poluente de importância 
local ou regional para passar a ser visto como um componente atmosférico de 
importância mundial (Gelencsér, 2004). 
 O material carbonoso constitui um importante componente da matéria 
particulada em atmosferas urbanas, rurais e industriais, encontrando-se 
maioritariamente associado à fracção fina do aerossol atmosférico. As espécies de 
aerossol carbonoso podem contribuir significativamente para a massa total das 
partículas finas, 20 a 40%, se tiverem origem em atmosferas com um grau de poluição 
elevado (Rogge et al., 1993). Em áreas urbanas este pode representar até 50% da 
massa particulada de PM2,5 (Gelencsér, 2004; Nunes & Pio, 1993). 
 A fracção carbonosa da matéria particulada consiste em carbono elementar e 
carbono orgânico. O EC tem uma estrutura similar à grafite impura e é emitido 
directamente para a atmosfera pela combustão. O OC é emitido directamente (OC 
primário) por fontes naturais ou antropogénicas, ou é formado “in situ” por 
condensação de produtos pouco voláteis da fotooxidação de hidrocarbonetos (OC 
secundário) (Seinfeld, 2006). O uso destes termos resulta em parte das diferentes 
técnicas analíticas aplicadas à sua quantificação, não representando exactamente a 
mesma fracção do aerossol carbonosos (Castro, 1997). 
 Muitas vezes, o EC é denominado como carbono negro (CN), carbono grafítico, 
carbono refractário por não ser volátil nas condições ambientais e absorver fortemente 
no visível, infravermelho e ultravioleta próximos. No entanto existem diferenças entre 
as duas designações. O CN representa todo o carbono de cor negra, sendo mais 
utilizado em processos atmosféricos que envolvem radiação. O EC encontra-se 
normalmente associado aos métodos térmicos e a uma determinação directa do 
carbono, enquanto o CN é frequentemente utilizado para medições baseadas em 
métodos ópticos. (Almeida, E., 2009). Embora o EC em si apresente baixo dinamismo 
a nível químico, não volatilizando em condições ambiente é provido de propriedades 
adsortivas e catalíticas, conferindo-lhe uma elevada importância no transporte e 
transformação de poluentes ao nível da troposfera (Cerqueira et al, 2004). 
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 A definição EC é bastante utilizada na descrição das características da 
reactividade físico-química das partículas carbonosas (Afonso et al., 2004). Identifica 
normalmente o carbono que não volatiliza abaixo de uma determinada temperatura, 
geralmente cerca de 550ºC (Bond & Bergstrom, 2006). Este termo consiste numa 
definição operacional baseada na estabilidade do carbono a temperaturas elevadas. O 
termo EC infere implicitamente que este componente consiste inteiramente em 
carbono, embora nenhum dos métodos usados seja capaz de determinar o carbono 
como um elemento. Um nome mais preciso para esta substância é o termo carbono 
refractário. Os métodos que são capazes de determinar a composição elementar são, 
de facto adequados apenas para a determinação do carbono total (TC). (Bond & 
Bergstrom, 2006). A formação do EC ocorre a temperaturas elevadas, através de 
processos que envolvem a pirólise de materiais carbonáceos, levando a uma redução 
dos hidrocarbonetos a uma estrutura próxima da grafite, ocorrendo tanto na fase 
gasosa ou envolvendo partículas líquidas ou sólidas de material carbonoso. O EC é 
produzido particularmente pela combustão incompleta de combustíveis fósseis 
utilizados nos transportes, madeira usada para aquecimento residencial, geração de 
energia e processos industriais sendo emitido directamente para a atmosfera (Bae et 
al, 2007). Os incêndios naturais também constituem uma fonte significativa deste 
componente. 
 As partículas de carbono orgânico representam uma elevada variedade de 
compostos orgânicos, incluindo hidrocarbonetos alifáticos, aromáticos, aldeídos, 
cetonas, álcoois e ácidos carboxílicos, predominantemente de coloração branca ou 
mesmo incolor (Bae et al, 2007). As partículas de OC apresentam um índice de 
refracção próximo das partículas de sulfato, o que significa que estes são 
principalmente responsáveis pela dispersão da radiação solar, podendo contribuir 
significativamente na degradação da visibilidade e alterando o balanço radiativo 
terrestre negativamente (Sarkar et al., 2001). 
 O carbono total representa a soma do EC, OC e CC. Destas fracções a que 
apresenta maior relevo é a de EC, devido às suas importantes propriedades ópticas e 
ao facto de este ser um importante traçador de emissões de combustões, as quais 
caracterizam esta fracção do material carbonoso (Castro, 1997). 
 Por fim, os carbonatos representam uma fracção pequena do carbono total 
existente em partículas atmosféricas. São emitidos principalmente como partículas 
grosseiras a partir da erosão de solos calcários e poderão estar associados à 
neutralização de compostos ácidos na atmosfera (Pio et al, 1994b).  





Os métodos de medição do OC e EC devem ter por base as propriedades 
únicas dos mesmos em comparação com a matriz geral (material particulado). A 
fracção de carbono contida no material particulado pode ser determinada, por 
exemplo, pela medição de CO2 após tratamento térmico e oxidação, separando a 
fracção inorgânica, orgânica e elementar de carbono. O carbono inorgânico (por 
exemplo, carbonatos) pode ser quantificado através da acidificação, que provoca a 
libertação de carbonato no CO2. A quantificação do OC e EC recorre frequentemente a 
técnicas térmicas, usando aquecimento faseado, primeiro em atmosfera anóxica, e 
numa segunda fase em atmosfera oxidante (Cavalli et al., 2010 e Chow et al., 2005). O 
TC é determinado através da análise química, por uma técnica de combustão total 
(análise elementar). 
 
2.2.1 Aerossol orgânico primário (AOP) e secundário (AOS) 
 As partículas de aerossóis orgânicos primários (AOP) são geralmente 
partículas libertadas directamente de diversas fontes, tais como, a partir da combustão 
de veículos automóveis, combustão doméstica, produção de energia através de 
combustíveis fósseis e das queimadas agrícolas e incêndios florestais (Lin et al., 
2009). Por outro lado, tendo em atenção a grande diversidade de fontes e processos 
de emissão, o processo de definição pode não ser tão linear.  
 Uma parte do aerossol orgânico primário pode ser lançado com partículas 
individuais que são reconhecidas pela sua morfologia característica, tais como, as 
partículas de bioaerossol provenientes de fontes naturais. A outra parte do aerossol 
orgânico primário é lançada com partículas primárias que em si não são carbonosas, 
tal como, a matéria orgânica na superfície activa do aerossol de sal marinho (Almeida, 
E., 2009). 
 As partículas de aerossóis orgânicos secundários (AOS) consistem na matéria 
particulada formada a partir de transformações químicas de compostos orgânicos 
atmosféricos. O mecanismo de formação de partículas de AOS mais comummente 
estudado consiste na oxidação de compostos orgânicos voláteis (COV´s), formando 
produtos de baixa volatilidade que posteriormente serão repartidos na fase 
condensada (Kroll & Seinfeld, 2008). 
 10  Departamento de Ambiente e Ordenamento 
 
 
 A formação de AOS a partir de precursores orgânicos voláteis é um processo 
importante na troposfera, especialmente em regiões onde a formação do ozono 
fotoquímico é significante. Por um lado, representa um sumidouro importante para os 
produtos semi-voláteis foto-oxidantes de um conjunto de hidrocarbonetos 
antropogénicos e para os compostos orgânicos voláteis biogénicos (COV´s), através 
do qual, espécies orgânicas são eventualmente removidas da atmosfera (Gelencsér, 
2004). Este carbono orgânico pode originar novas partículas por processos de 
nucleação (homogéneo e heterogéneo), assim como por processos de condensação 
sobre partículas pré-existentes (Almeida, E., 2009). 
 
2.3 Principais fontes de carbono orgânico e elementar nos 
aerossóis atmosféricos 
O carbono orgânico e elementar é geralmente identificado em partículas com 
diâmetro 0,1<dp<1 µm (Kleeman et al., 2000; Funasaka et al., 2000), sendo mais 
enriquecidos em partículas finas do que em partículas grosseiras.  
De acordo com alguns estudos realizados (Abt et al., 2000), o EC penetra no 
interior de um edifício com maior facilidade do que o OC. Por outro lado, a qualidade 
do ar interior poderá ser afectada pela qualidade do ar exterior, através da penetração 
do ar exterior no interior do edifício.  
As partículas de carbono orgânico primário são produzidas por fontes de 
combustão (pirogénicas), químicas (produtos comerciais), geológicas (combustíveis 
fósseis) e naturais (biogénicas) (Rogge et al., 1996). O OC pode ser libertado 
directamente para a atmosfera ou originado por processos secundários de conversão 
gás-partícula. Segundo um estudo efectuado por Sarkar et al., (2001) durante o 
Inverno, as medições de TC podem ser bastante elevadas, devido ao aumento das 
concentrações de OC, resultantes do aumento das fontes de aquecimento, como a 
queima de lenha e carvão e queima de outras biomassas. Ainda segundo o mesmo, as 
condições meteorológicas também podem levar a uma estagnação dos poluentes, 
contribuindo para um aumento das concentrações de TC. 
A formação do EC ocorre a temperaturas elevadas, através de processos que 
envolvem a pirólise de materiais carbonáceos, levando a uma redução dos 
hidrocarbonetos a uma estrutura próxima da grafite, ocorrendo tanto na fase gasosa 
ou envolvendo partículas líquidas ou sólidas de material carbonoso. O EC é produzido 





particularmente pela combustão incompleta de combustíveis fósseis utilizados nos 
transportes, madeira usada para aquecimento residencial, geração de energia e 
processos industriais sendo emitido directamente para a atmosfera (Bae et al, 2007). 
Os incêndios naturais também constituem uma fonte significativa deste componente. 
Calculou-se que, em média são emitidas 29,8 toneladas de OC por dia em Los 
Angeles oriundas de fontes como confecção de refeições (21,2%), poeiras das 
estradas (15,9%), lareiras (14%), veículos não catalíticos (11,6%), veículos a diesel 
(6,2%), revestimento de superfícies (4,8%), incêndios florestais (2,9%) e tabaco (2,7%) 
(Rogge et al., 1991). O carbono orgânico secundário é composto por uma fracção 
antropogénica de oxidação de hidrocarbonetos aromáticos e outra biogénica oriunda 
da oxidação dos terpenos (Griffin et al., 1999). 
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3. Poluição do ar interior 
 Quando se fala dos efeitos da qualidade do ar na saúde pública são referidos 
geralmente indicadores de poluição atmosférica no exterior dos edifícios. No entanto, a 
maior parte do tempo é passado em ambientes interiores, perfazendo mais de 90% do 
tempo distribuído por: habitações, transportes, locais de trabalho, zonas de lazer, etc.  
 No início dos anos setenta, a crise do petróleo alertou a população para os 
desperdícios de energia existentes entre o ar interior e exterior. Esta situação reflectiu-
se no sector da construção civil, onde se começaram a utilizar diferentes materiais e 
novos sistemas de ventilação, que se revelaram, a posteriori, ineficazes na melhoria 
da qualidade do ar interior, conduzindo ao aparecimento de graves problemas de 
saúde. Efectivamente, a combinação entre uma má ventilação, humidade e isolamento 
térmico elevados, permitiu o crescimento e a distribuição de agentes biológicos no ar 
interior (fungos, ácaros, vírus e bactérias) bem como o aumento da concentração de 
contaminantes químicos, como partículas, CO2, CO, NO, NO2, O3, formaldeído e 
COV’s. 
 Com a crise do “petróleo”, houve uma crescente preocupação com a economia 
de energia dentro dos edifícios, sendo esquecida a qualidade do ar interior (QAI), o 
que levou a um aumento substancial das concentrações médias dos vários poluentes 
no ar interno. Estas concentrações dependem de alguns factores, tais como: taxa de 
emissão, caudal de ar novo, características do ar novo/concentração de poluentes no 
ar exterior, sistemas de ventilação e características do compartimento (dimensões 
geométricas, tipos de revestimento e mobiliário) (EPA, 2005). 
 Um sistema de ventilação que esteja distribuído por todo o edifício e uma 
introdução de ar renovado a um caudal adequado são essenciais para a manutenção 
da qualidade do ar interior, seja ele por ventilação natural ou forçada. 
 A ventilação num edifício consiste na retirada de ar saturado, entrada de ar 
externo, condicionamento e mistura do ar por todas as partes do edifício (Figura 2). O 
ar exterior pode entrar e sair do edifício por: infiltração, ventilação natural ou mecânica. 
Num processo de infiltração, o ar circula através de aberturas e fissuras nas paredes, 
pisos e tectos e à volta das janelas e portas. Na ventilação natural o ar movimenta-se 
através de janelas e portas abertas, induzido por uma diferença de pressões e/ou 
temperatura. 






Figura 2 - Ventilação do ar exterior 
 
 Na teoria, pode-se definir QAI como o ar que se encontra livre de poluentes 
que eventualmente poderão causar irritações, desconforto ou até problemas de saúde 
mais relevantes. Para garantir uma QAI aceitável deve-se ter em conta a concentração 
e o tipo de fonte do poluente dominante num determinado espaço, de forma a ser 
possível determinar a taxa de ventilação necessária para que os níveis de 
concentração limite sejam cumpridos.  
 O sistema AVAC inclui todos os equipamentos de aquecimento, refrigeração e 
ventilação de um edifício, sendo uma das formas mais eficazes de controlo dos níveis 
de poluição interior. Um bom funcionamento e implementação do sistema AVAC 
proporciona conforto térmico, distribuição equilibrada entre as quantidades de ar 
exterior e interior e isolamento/eliminação de odores e contaminantes, tendo como 
principal desvantagem os custos energéticos e de manutenção associados.. No 
entanto, a ventilação é feita através da abertura de janelas, portas e outras aberturas é 
a mais utilizada e em simultâneo a menos eficaz, podendo verificar-se até uma 
diminuição da QAI, quando a qualidade do ar exterior é má. 
  
  Para além dos factores anteriormente enunciados, a QAI é ainda determinada 
pelo número de ocupantes e suas actividades no espaço interior e pelas emissões de 
poluentes que ocorrem no exterior (Figura 3). 
 




Figura 3 - Factores que afectam a qualidade do ar interior (Fonte: ADENE, 2009) 
 
 O número de ocupantes não está directamente relacionado com os problemas 
na qualidade do ar no interior dos edifícios, mas sim as actividades realizadas pelos 
mesmos, tais como: cozinhar, limpar ou até mesmo fumar.  
 As fontes emissoras externas podem ser muito diversas e incluem o tráfego 
automóvel (queima de combustíveis fósseis), actividades industriais e processos 
naturais (pólen, actividade vulcânica, acção do vento sobre os solos, etc). 
 
3.1 Fontes emissoras de poluentes que influenciam a qualidade do 
ar interior 
 No interior dos edifícios, as concentrações de determinados poluentes são em 
geral menores do que no exterior. No entanto, a existência de outras fontes de 
poluentes atmosféricos no interior dos edifícios e a permanência prolongada das 
pessoas dentro dos mesmos, faz com que actualmente a poluição do ar interior seja 
encarada como um grave problema a resolver.  
 Existe uma enorme diversidade de fontes que contribuem para a degradação 
da qualidade do ar interior. Num edifício nem sempre é fácil determinar com exactidão 
as fontes de degradação da qualidade do ar interior, não só pela sua variedade dos 
poluentes presentes no ar ambiente, mas também porque na maior parte das vezes é 





difícil relacionar os efeitos na saúde com as concentrações de determinados 
poluentes. Não obstante essa dificuldade, apresenta-se na figura 4 o que se sabe 











Figura 4 - Fontes emissoras de poluentes que influenciam a qualidade do ar interior nas várias divisões de 
uma habitação (Fonte: http://www.epa.gov/iaq/IAQhouse_working.html ) 
  
Jardim 
Vegetação e solo são 
fontes de pólenes, 
insectos poeiras, etc; 
manipulação de 
produtos empregues 
no controlo de pragas  
Cozinha 
Confecção de alimentos (emissão de 
CO pelo fogão; emissão de COV’s, 
partículas e vapor de água pelos 
alimentos), utilização de produtos de 
limpeza (COV’s) e produtos 
empregues no controlo de pragas 
(pesticidas).  
Sala 
Consumo de tabaco, 
sistema de aquecimento, 
animais de estimação e 
materiais revestimento do 
chão (tapetes, carpetes) 
 
Casa de banho 
Produtos de limpeza, caixotes do 
lixo ou materiais de revestimento 
do chão (tapetes e carpetes), 
utilização de água (fonte de 
humidade) 
Quarto 
Materiais de revestimento 
do chão, como tapetes e 
carpetes, são fontes de 
poeiras, ácaros, bactérias, 
Garagem/arrecadação 
Manipulação de produtos tóxicos (tintas, 
solventes, pesticidas, herbicidas), queima 
de combustíveis para aquecimento (CO, 
NOx, COV’s e partículas), emissões pelos 
veículos automóveis (CO, NOx, COV’s e 
partículas) 
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 Como se viu anteriormente, os poluentes presentes no interior dos edifícios 
caracterizam-se por uma grande variedade de origens, que se podem então dividir em 
fontes internas (que incluem as actividades de manutenção, renovação e remodelação 
de edifícios, aplicações de calor e os ocupantes e as suas actividades) e externas 
(como a poluição exterior). Na Tabela 3 são apresentadas sinteticamente as principais 
fontes dos poluentes, bem como uma breve descrição de algumas das suas 
características físicas e químicas e seus efeitos sobre a saúde (Hansen et al., 2004; 
EPA, 2008). 
Tabela 2 - Fontes e características físico-químicas dos poluentes tipicamente identificados no interior dos 






Material sólido ou 
pequenas gotículas 
de fumo, poeiras e 
vapor condensado no 
ar 
Tráfego; sector industrial; 
obras de construção civil; 
processos agrícolas; 
Poeiras 
Olhos secos; problemas 
respiratórios; irritação de 
nariz e garganta; irritação na 
pele, tosse e espirros 
CO2 Incolor 
Respiração e odores 
corporais; tráfego, sector 
industrial 
Dores de cabeça; cansaço; 
falta de ar 
CO Incolor e inodoro 
Tráfego automóvel; sector 
industrial 
Dores de cabeça; náuseas; 




Ao nível do solo resulta 
de reacções químicas 
entre óxidos de azoto e 
os compostos orgânicos 
voláteis na presença de 
luz solar e de 
temperaturas elevadas 





solúvel em água; 
muito reactivo 
Utilizado na produção de 
diversos materiais de 
construção e em 
numeroso artigos 
domésticos (produtos 
químicos); subproduto da 
Irritação nos olhos, nariz e 
garganta 





combustão e de outros 
processos industriais 
COV’s 







utilização de produtos 
pessoais (perfume e 
sprays), produtos de 
protecção de superfícies 
(vernizes e tintas), 
produtos de limpeza, 
materiais de construção e 
de mobiliário, e produtos 
de escritório (colas, 
marcadores e papel); 
tráfego; sector industrial 
Odores; sintomas de alergia; 
vertigens e dores de cabeça 
 
 Para poluentes provenientes de fontes interiores, como o formaldeído e COVs, 
a sua dispersão é restringida pelo invólucro do edifício e deve ser garantida a troca de 
ar entre o exterior e interior. Por outro lado, para poluentes essencialmente com fontes 
exteriores, como os pólens, a renovação de ar do exterior deve ser reduzida, para 
minimizar o nível de exposição a este tipo de poluentes. Para poluentes com origem 
em fontes exteriores e interiores, por exemplo as partículas, óxidos de azoto e 
monóxido de azoto, a garantia da renovação de ar vai depender da intensidade do 
transporte dos poluentes entre o exterior e o interior [Li et al, 2003; Hansen et al, 2004; 
Leslie et al, 1992]. 
 
3.2 Valores limite para as concentrações de poluentes no ar interior 
 Tendo em consideração os níveis elevados de poluição e o correspondente 
impacto na saúde humana, as entidades competentes estabeleceram limites para as 
concentrações dos poluentes no ar exterior e interior, através de legislação diversa 
publicada ao longo dos anos. Neste sub-capítulo serão apresentados os valores limite 
(VL) propostos pela legislação nacional e os valores propostos pela Agência de 
Protecção Ambiental dos Estados Unidos da América (EPA), assim como os valores 
guia emanados pela Organização Mundial de Saúde (OMS). 
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 Em relação ao ambiente exterior, o decreto lei nº 102/2010, de 23 de 
Setembro, estabelece os valores limite das concentrações para alguns poluentes, 
entre os quais PM10. O valor médio diário da concentração deste poluente não deve 
exceder os 50 µg/m3 e a média anual não deve ultrapassar os 40 µg/m3. 
 O decreto lei 79/2006, de 4 de Abril aprovou o Regulamento dos Sistemas 
Energéticos de Climatização em Edifícios (RSECE). Segundo este documento, todos 
os edifícios abrangidos pelo mesmo devem sujeitar-se a uma fase de 
monitorização/licenciamento, que passa, entre outros, pelos requisitos da qualidade do 
ar interior. As concentrações máximas de referência de poluentes indicadas, durante o 
normal funcionamento dos edifícios, são as apresentadas na tabela 4. 
Tabela 3 - Concentrações máximas de referência no decreto de lei 79/2006 
Poluentes Concentração máxima de referência (mg/m3) 
Partículas suspensas no ar 0,15 
Dióxido de carbono 1800 







 Em 1997, a EPA publica no National Ambient Air Quality Standard for 
Particulate Matter os valores limite diários e anuais para particulas do tipo PM10. Mais 
tarde, em 2006 esses valores foram revistos, sendo actualmente 150 µg/m3 e 50 
µg/m3, respectivamente. 
 Por sua vez, em 2005, a OMS publicou as directrizes Air Quality Guidelines, 
que recomenda valores limite para a matéria particulada, o ozono, dióxido de azoto e 
dióxido de enxofre. Assim, os valores limite para as PM10 são de 50 µg/m
3 por dia e 20 
µg/m3 anual. Em relação às concentrações de PM10 são recomendados os seguintes 
valores a observar-se: 50 µg/m3 para a concentração média diária máxima, e 
simultaneamente 20 µg/m3 para a concentração média anual máxima. 





4. Massa e conteúdo em carbono de partículas do aerossol 
interior 
 Como se viu anteriormente, as partículas em suspensão são um dos principais 
poluentes presentes em ambientes interiores, sendo originadas por actividades tão 
diversas como a preparação de refeições ou a limpeza. Uma parte destas partículas 
pode ainda ser gerada no ambiente exterior, por fontes como tráfego automóvel, 
processos de combustão industrial, conversão de outros gases, penetrando no interior 
dos edifícios através de processos de ventilação (natural ou forçada). 
 Nas tabelas 5 e 6 resumem-se os resultados das concentrações mássicas de 
PM10 e PM2,5, respectivos conteúdos em carbono orgânico e elementar, e rácios de 
concentrações entre o interior e exterior (I/E) obtidos em estudos sobre a qualidade do 
ar interior. Estes estudos mostram que as diversas actividades humanas originam 
maiores níveis de concentração da massa de partículas no interior das habitações. 
Assim, nos edifícios onde se verifica uma baixa ou nula actividade humana, os níveis 
de material particulado registados no interior são inferiores aos registados no exterior 
(Monn et al., 2007). Por sua vez, em edifícios com actividade humana, registaram-se 
concentrações mais elevadas em habitações ocupadas por fumadores e durante o 
período de confecção das refeições (Gotschietal, 2002; Jones et al., 2000; Monn et al., 
2007). 
 Um dos factores que mais influenciam a qualidade do ar interior é o fumo do 
tabaco, seguido do acto de cozinhar. Aliás, frequentemente, as concentrações de 
poluentes no interior são superiores às do exterior  (Lee et al., 2001, 2002, b; Spengler, 
2005; Wallace, 1996). 
 A ventilação é outro dos aspectos evidenciados em alguns estudos realizados. 
Por exemplo, Gotschi et al. (2002) observaram, durante um estudo realizado em 
Praga, que em edifícios com um baixo nível de ventilação era menor o impacto das 
fontes exteriores de material particulado na qualidade do ar interior. Num ou estudo, 
Ho et al. (2004) reportaram uma boa correlação entre os resultados registados em 
edifícios com ventilação mecânica e edifícios com ventilação natural, o que indica que 
as partículas finas (PM2,5) derivam essencialmente de ambientes exteriores, 
transitando para os ambientes interiores com mais ou menos facilidade, consoante a 
ventilação do edifício. 
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 No mesmo estudo, o rácio interior/exterior, para OC e EC é maior em 
habitações com ventilação natural do quem habitações com ventilação mecânica, 
devido aos níveis elevados de infiltrações em edifícios com ventilação natural e porque 
na maior parte dos edifícios com ventilação forçada o ar é previamente filtrado, não 





























































massa OC EC massa OC EC
Atenas 43 amb. suburbano 35,6 37,3 0,90 *
Basileia 41 amb. suburbano e industrial 21,0 19,3 0,98 *
Helsínquia 82 amb. suburbano e industrial 9,5 10,5 0,91 *
Praga 20 amb. suburbano 34,4 27,3 1,04 *
área residencial sem actividade 
interior
18,3 33,9 0,54
área residencial com actividade 
interior
26,0 21,0 1,23
18 amb.urbano tráfego intenso 27 25




2 amb. rural (cozinha) 1169 182 4,36 (amb. rural, cozinha)
1 amb. rural (sala de estar) 603 413 2,49 (amb. rural, sala de estar)
1 amb. urbano (sala de estar) 402 142 2,88 (amb. urbano)
2 amb. urbano tráfego 1,4
2 amb. urbano fundo 1,8 (OC)
2 amb. rural 1,2 (EC)
* os valores referem-se à mediana dos rácios
Paquistão
Gotschi et al. (2002)
Hong Kong, China 55,4 11,3 4,8 78,4 12,6 6,4 Ho et al. (2004)
Chong-Shu Zhu et al. (2010)Shaanxi, China
Colbeck et al. (2009)
7,9 9,1 1,0 ± 1,3 *
Monn et al. (1997)
45 47 Chao e Wong (2002)
Fischer et al. (2000)
Ambiente exterior
Jones et al. (2000)
5 amb. urbano tráfego
amb. urbano, sem actividade interior
amb. urbano, poucas fontes 
emissoras no interior
amb. urbano, com actividade interior e 
boa ventilação
Local
Nº habitações e tipo de 
ambiente
Rácio I/E Referência









0,86 (Inverno) e 0,54 (Verão)
1,23 (Inverno) e 1,02 (Verão)
0,66 (Inverno) e 0,87 (Verão)
179,6 (Inv.)   
52,7 (Ver.)
289,2 (Inv.)  
126 (Verão)
243,5 (Inv.)  
107,7 (Ver.)
28,4 (Inv.)     
13,0 (Ver.)
71,4 (Inv.)    
22,5 (Ver.)
86,6 (Inv.)   
17,9 (Ver.)
33,9 (Inv.)    
13,9 (Ver.)
56,6 (Inv.)   
20,1 (Ver.)
89,1 (Inv.)    
15,9 (Ver.)
4,6 (Inv.)       
2,6 (Ver.)
6,8 (Inv.)       
3,8 (Ver.)
8,6 (Inv.)       
2,8 (Ver.)
3,8 (Inv.)       
2,2 (Ver.)
8,6 (Inv.)       
3,4 (Ver.)








Cao et al. (2005)
Lai et al. (2010)
Hong Kong, China 56,7 17,1 2,8 43,8
9 (amb. urbano, suburbano, próximo 
de uma via de tráfego elevado)
Guangzhou, China 47,4 4,412,5
                       
Tabela 4 - Síntese dos dados obtidos para as concentrações de PM2,5, OC e EC, em alguns casos de estudo 
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Tabela 5 - Síntese dos dados obtidos para as concentrações de PM10, OC e EC, em alguns casos de 
estudo 
 
 A presença de fumadores nos edifícios estudados é apontada como uma das 
principais fontes de poluentes, sendo o rácio I/E, em algumas situações, o dobro do 
observado em habitações sem fumadores (Monn et al., 1997) e mais elevado para 
partículas PM2,5 do que em PM10 (Chao e Wong, 2002). 
 A localização geográfica dos edifícios e o seu posicionamento em relação às 
fontes emissoras exteriores é outro factor que afecta a qualidade do ar interior. Os 
níveis de PM10 e PM2,5 são 15-20% mais elevados em habitações localizadas em 
estradas de tráfego intenso (Fischer et al., 2000). As altas concentrações de OC e EC 
observadas podem estar relacionadas com o número elevado de veículos motorizados 
e industrias, assim como a forte correlação entre as concentrações de OC e EC para 
PM10 e PM2,5 (Cao et al., 2003). 
 No mesmo estudo, o rácio interior/exterior, para OC e EC, é maior em 
habitações com ventilação natural do que em habitações com ventilação mecânica, 
devido aos níveis elevados de infiltrações em edifícios com ventilação natural. 
 Em relação aos níveis de OC e EC e aos correspondentes rácios 
interior/exterior, foram obtidos diferentes resultados nos estudos já realizados e 
referidos neste documento. Em algumas situações, o OC foi encontrado, 
predominantemente em partículas finas (<1,0 µm), sugerindo como fonte de emissão 
alguns hábitos domésticos, como a preparação das refeições e a presença de 
interior exterior
4 amb. urbano tráfego 29,2 19,5 1,6
2 amb. urbano fundo 40,0 19,3 2,1
1 amb. rural 35,3 16,0 2,5
área residencial sem actividade interior * 10,8 15,2 0,71
área residencial com actividade interior * 32,8 23,4 1,40
área residencial com actividade interior e 
fumadores *
26,9 14,6 1,84
18 amb.urbano tráfego intenso 37 43 0,86 **
18 amb.urbano tráfego baixo 22 36 0,61 **
2 amb. rural (cozinha) 1581 310 3,80
1 amb. rural (sala de estar) 1,74
1 amb. urbano (sala de estar) 533 308 1,71
* número de residências não especificado pelos autores
** cálculo efectuado usando os valores médios das concentrações no interior e exterior
69,563,3
Monn et al. (1997)
Birmingham, 
Reino Unido 
Jones et al. (2000)
Paquistão Colbeck et al. (2009)
PM10 (µg/m
3)




34 ambiente urbano Chao e Wong (2002)
Amesterdão, 
Países Baixos
Nº habitações e tipo de ambienteLocal ReferênciaRácio I/E
0,91 **





fumadores no edifício (Jones et al., 2000). O rácio I/E de OC elevado indica que o 
carbono orgânico é o maior contribuinte para as concentrações interiores de PM2,5. Por 
outro lado, o rácio I/E para EC quando próximo da unidade, indica que a maior parte 
das fontes de EC, não se encontra no interior e a existência de uma boa correlação 
entre as concentrações do interior e exterior (Cao et al., 2005). Assim, a preparação 
das refeições e a presença de fumadores contribuem para o registo de níveis elevados 
de partículas e carbono orgânico, em ambientes interiores (Lai et al., 2010). O carbono 
elementar deriva de fontes primárias antropogénicas. Como foi referido anteriormente, 
o carbono orgânico poderá ser emitido directamente por fontes primárias, mas o 
aerossol orgânico secundário pode ser formado na atmosfera envolvendo várias 
espécies químicas das quais resultam compostos orgânicos de baixa pressão de 
vapor. Por exemplo, em ambientes urbanos, onde o tráfego rodoviário tem um grande 
impacto nas concentrações de PM10, OC e EC, verifica-se um valor de rácio OC/EC 
superior a 2, sugerindo a presença de aerossol orgânico secundário (Cao et al., 2003). 
 Na preparação das refeições também se verificam algumas diferenças em 
relação ao tipo de biomassa utilizada vs. nível de poluição interior. Em casas com o 
fogão a gás, o rácio I/E é ligeiramente superior em relação a casas equipadas com 
outro tipo de fogões, como por exemplo os fogões eléctricos (Mon net al., 1997). Em 
alguns estudos feitos no interior de habitações, em zonas rurais, registam-se níveis de 
concentração elevados para EC e OC, o que poderá indicar uma maior queima de 
biomassa e consequente emissão dos poluentes, na divisão da cozinha (onde são 
preparadas as refeições) (Chong-Shu Zhu et al., 2010 e Colbeck et al., 2009). Um 
factor importante, mas difícil de quantificar é a actividade humana, sendo que numa 
habitação com intensa actividade humana o rácio I/E pode ser quase o dobro do que 
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5. Procedimento Experimental 
5.1 Locais de amostragem 
 Numa etapa inicial do trabalho experimental, realizaram-se algumas 
amostragens no interior do laboratório que serviram para testar os amostradores e 
alguns dos parâmetros relevantes da respectiva amostragem. Num capítulo posterior 
serão abordados os resultados dessas mesmas amostragens e a semelhança ou não 
da resposta dada pelos amostradores.  
 Posteriormente, realizaram-se amostragens em quatro habitações distintas, 
simultaneamente no interior e exterior, localizadas em dois municípios do distrito de 


































 A habitação 1 (H1) localiza-se na cidade de Aveiro, freguesia da Vera Cruz e 
tem aproximadamente 100 m2, tratando-se de uma residência situada num quarto 
andar de um prédio de seis pisos, junto a uma avenida de tráfego moderado. O 
Figura 5 - Localização geográfica dos locais de amostragem 
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amostrador do ar interior foi colocado no parapeito de uma janela da cozinha, que se 
manteve sempre fechada. As amostragens no exterior foram realizadas numa varanda 
da sala de estar, orientada para a avenida principal que serve o edifício. Durante as 
amostragens a cozinha foi utilizada normalmente pelos cinco residentes, não 
fumadores, para confecção de alimentos e refeições (pequeno almoço e jantar). Esta 
divisão dispõe de um fogão a gás. 
 A habitação 2 (H2) localiza-se no concelho de São João da Madeira, distrito de 
Aveiro, tratando-se de uma casa com três andares e uma área de aproximadamente 
71,5 m2. Os dois amostradores ficaram no segundo andar da habitação, um colocado 
na cozinha (interior) e o outro na varanda da sala de estar, orientada para a rua 
principal de tráfego reduzido (exterior). Nesta situação, a cozinha foi utilizada cerca de 
seis horas por dia, englobando os períodos de confecção dos alimentos e refeições. 
Na cozinha encontra-se um fogão a gás e uma lareira. Durante a semana, a casa é 
habitada por três pessoas, no entanto ao fim de semana são quatro, incluindo dois 
animais de estimação, um cão e um gato. 
 A habitação 3 (H3) localiza-se no concelho de Aveiro, freguesia de Esgueira, 
com aproximadamente 140 m2, tratando-se de um apartamento no 6º andar (último 
andar do edifício), situado nas proximidades de uma zona de grande tráfego. As 
amostragens foram efectuadas na cozinha (constituída pelo espaço da mesma e uma 
marquise (20 m2), sem porta de separação) e no terraço, próximo da janela da cozinha 
(1 m). Durante a semana, a cozinha é utilizada no período da manhã e da noite (entre 
uma hora e meia e duas horas por dia) na confecção dos alimentos e posteriores 
refeições. Durante o período da amostragem (de 4 a 14 de Abril de 2011), 
excepcionalmente e devido a férias escolares, foram confeccionadas neste espaço as 
três principais refeições do dia. O número de habitantes foi em média três, com 
excepção do fim-de-semana, onde se encontraram cinco pessoas no interior da 
habitação. Além dos moradores, existe um animal de estimação. 
 A habitação 4 (H4) localiza-se no centro da cidade de Aveiro, freguesia da 
Glóriatratando-se de uma residência num prédio, no 4º andar (último andar do 
edifício). O amostrador do ar interior foi colocado na cozinha e o do ar exterior na 
varanda da mesma divisão, orientada para uma rua de tráfego elevado (Rua Mário 
Sacramento). Nesta situação, apesar da proximidade entre os dois amostradores, a 
porta que separa a cozinha da varanda manteve-se fechada na maioria do tempo, 
permitindo uma separação eficaz entre os dois ambientes. A cozinha é uma das 
divisões mais utilizadas na habitação, nomeadamente para cozinhar, fazer refeições e 





lazer. Deste espaço usufruem os quatro moradores e alguns visitantes, durante dez 
horas por dia, aproximadamente. Dos quatro fumadores, três são fumadores activos e 
utilizam, entre outros, o espaço da cozinha para esse efeito. Também faz parte da 
habitação um animal doméstico. 
 Na tabela seguinte apresenta-se um resumo destes locais e respectivos 
períodos de amostragem e número de amostras recolhidas. 
 
Tabela 6 - Período de amostragem e número de amostras recolhidas por local 
Local Período de amostragem 
Nº de pares (interior/exterior) de 
amostras recolhidas 
H1 26/02 a 11/03 7 
H2 16/03 a 28/03 7 
H3 4/04 a 16/04 7 
H4 26/04 a 8/05 7 
 
5.2 Método de amostragem  
A amostragem de partículas do tipo PM10 (partículas em suspensão com um 
diâmetro aerodinâmico equivalente inferior a 10 µm) processou-se com amostradores 
de baixo caudal da AirMetrics (modelo MiniVol™ TAS), idênticos ao que se apresenta 
na Figura 6. Estes equipamentos dispõem de uma cabeça de pré-separação – que 
funciona por impacto inercial -, um suporte para um filtro de 47 mm de diâmetro, uma 
bomba de diafragma, um medidor de caudal do tipo rotâmetro e um módulo electrónico 
para controlo das condições de amostragem. 
As amostragens foram efectuadas 
simultaneamente no ambiente interior e exterior das 
habitações, a um caudal de 5 L min-1, e tiveram a 
duração de aproximadamente 48 h. 
As partículas foram recolhidas em filtros de fibra 
de quartzo (Whatman QMA), previamente calcinados a 
uma temperatura de 550 ºC, durante 2 h, para a 
remoção de contaminantes orgânicos.  
Figura 6 - Amostrador AirMetrics 
MiniVolTM 
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5.3 Medição da massa de partículas 
 Antes de se proceder à pesagem, os filtros foram colocados em caixas de vidro 
acrílico individuais, devidamente identificadas e acondicionados no interior de um 






Figura 7 - Exsicador com os filtros 
 
 A massa de material particulado colectado foi determinada por gravimetria, ou 
seja a massa do filtro é registada antes e depois da amostragem. O peso de cada um 
dos filtros foi determinado através da média dos pesos registados em três dias 
consecutivos, sendo que em cada um desses dias, cada filtro foi pesado três vezes. A 
pesagem foi realizada numa balança microanalítica electrónica (Mettler Toledo, 
modelo AG245) com uma precisão de seis casas decimais (Figura 8), num laboratório 
com a temperatura e humidade “controladas”.  







Figura 8 - Balança microanalítica electrónica 
 
 Uma vez determinada a diferença de massa dos filtros, antes e depois da 
amostragem, e sabendo o volume de ar amostrado, determina-se a concentração de 
material particulado (µg.m-3). Durante as pesagens, e para evitar potenciais 
contaminações, o contacto entre o filtro e o ar ambiente foi mínimo, ou seja, o filtro foi 
retirado da caixa apenas no momento exacto da pesagem e guardado logo após a 
conclusão da mesma. O manuseamento dos filtros foi feito com o auxílio de pinças. 
 
5.4 Cálculo da concentração de PM10  
 Durante a amostragem, um desconhecido de volume de ar atravessa o filtro 
nas condições padrão, Vstd, ou nas condições ambientais, Vamb. Para efectuar o cálculo 
da concentração de material particulado existente no filtro foi necessário calcular o 
caudal nas condições de amostragem, Qact através da equação: 
  	 
 
  	 			 
         (equação1) 
Onde, 
 Qind corresponde ao caudal registado pelo rotâmetro (l/min) 




 mflo corresponde à inclinação da curva de calibração 
 bflo, o valor da ordenada na origem da curva de calibração  
 Pact, pressão atmosférica durante a amostragem  
 Tact, temperatura ambiente durante a amostragem 
 ΔH, leitura de pressão nos manómetros do calibrador. 
 O volume de ar que atravessa o filtro durante o tempo de amostragem (48h) foi 
calculado pela equação seguinte: 
 	 
  ∗ 60	/ℎ1000	/  
         (equação 2) 
onde, t corresponde ao tempo de amostragem, em horas.  
 De seguida, calcula-se o volume amostrado nas condições PTN, Vstd. Aplica-se 




         (equação 3) 
 Por fim, calcula-se a concentração de PM10 fazendo a divisão entre a massa 
líquida contida no filtro pelo volume do ar que atravessou o filtro: 
   [/01]  345678'%(    
         (equação 4) 
 
Onde, [PM10]std representa a concentração de PM10, em µg/m
3 
 MPM10: massa de PM10 colectada no filtro, em µg 
 

















































Concentração de PM10 no amostrador 5480 (µg/m3)




































Massa de PM10 no amostrador 5480 (µg)



































Massa de TC no amostrador 5480 (µg)







































Concentração de TC no amostrador 5480 (µg/m3)
5.5 Amostragens realizadas no laboratório 
 Como foi referido, previamente às amostragens realizadas nos locais 
assinalados no sub-capítulo 5.1, foram realizadas amostragens no interior do 
laboratório, localizado no Departamento de Ambiente e Ordenamento. Estas 
amostragens foram realizadas com os amostradores em paralelo de modo a 
determinar se a resposta dada por ambos é semelhante. Com base nos resultados 
(em termos de material particulado e carbonoso) das amostragens foram feitas 
comparações que poderão conduzir (ou não) à relação entre as concentrações 
















 Em análises realizadas em paralelo, em momentos temporais iguais e com 
pequenas variações nas condições ambientais, seria de esperar uma boa 
concordância entre os sistemas, como de facto aconteceu. Se tal não se verificasse, 
significaria a presença de um erro sistemático na quantificação do volume. Assim, os 
Figura 10 - Correlação linear entre as massas e concentrações de TC registadas por ambos os amostradores 
Figura 9 - Correlação linear entre as massas e concentrações de PM10 registadas por ambos os amostradores 
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dois sistemas, quando colocados nos locais de estudo, não estariam a amostrar em 
concordância 
 Pela análise das figuras verifica-se na generalidade a existência de uma boa 
correlação entre os resultados obtidos pelos dois sistemas em estudo. As massas e 
concentrações de PM10 e TC obtidas para os dois sistemas apresentam uma 
correlação bastante elevada entre si. Ou seja, todos os erros de procedimento deste 
caso estudo poderão estar relacionados não com a quantificação de volume, mas sim 
com a quantificação da massa. 
 
5.6 Medição do conteúdo em carbono nas partículas 
5.6.1 Sistema de análise termo óptico  
 O sistema termo óptico utilizado foi desenvolvido no Departamento de 
Ambiente e Ordenamento (DAO) da Universidade de Aveiro (Figura 10). Este método 
baseia-se na transmitância da luz através de um filtro amostrado, e do controlo do gás 
na zona de volatilização do material carbonoso particulado, sendo este fragmentado 
em várias parcelas distintas. 
 
Figura 11 - Analisador termo-óptico construído no Departamento de Ambiente e Ordenamento da 
Universidade de Aveiro 
 
  





 Durante a análise, o material amostrado passa por diversas fases. Na primeira 
etapa do processo, dá-se um aquecimento controlado do filtro e a consequente 
volatilização dos compostos orgânicos carbonosos, na presença de uma corrente de 
azoto (N2). Posteriormente, após a volatilização de todo o OC, introduz-se um fluxo de 
ar e N2 (cerca 4% de oxigénio (O2)), que, simultaneamente com o aumento da 
temperatura, leva à oxidação e volatilização do EC. 
 Na primeira fase da análise, pode dar-se um erro na quantificação do CN 
gerado pela pirólise do OC, conduzindo a uma necessidade de monitorização do 
enegrecimento do filtro. Este processo é feito através da medição da intensidade da 
luz emitida por uma fonte laser e posterior transmitância da mesma através do filtro. A 
sucessiva monitorização da luz trasmitida permite a separação do CN, formado 
aquando da pirólise do OC e o que estava inicialmente na amostra. A introdução de 
oxigénio no sistema induz a oxidação do CN inicial e do carbono pirolisado. Nesta 
altura, o sinal do laser altera-se e atinge valores de transmitância semelhantes à de 
um filtro limpo. Numa das fases da análise, o sinal do laser é aproximadamente igual 
ao sinal inicial; é este o momento de divisão entre o CN e o carbono formado pela 
pirólise dos compostos orgânicos volatilizados no início da análise. 
 Na figura 11 estão representados os principais componentes do sistema de 








Figura 12 - Representação esquemática do sistema de análise de carbono particulado (fonte: Cerqueira et 
al., 2004) 
Legenda da figura: 
A - garrafa de gás     D - analisador de CO2 
B - forno de quartzo     E - controlador de temperatura 
B1 - zona 1 de aquecimento    E1 e E2 - termopares 
B2 - zona 2 de aquecimento    F - medidor de fluxo mássico 
C - laser      G - rotâmetro 
C1 - detector      H - computador 
C2 - pulsador (chopper) 
C3 - transdutor 
 
5.6.2. Processo de separação do carbono orgânico e elementar 
 Numa fase de preparação da análise, a amostra é colocada no forno de 
quartzo (B), cuja atmosfera é controlada (por N2 e depois por N2+ar) e a temperatura 
aumenta, em intervalos de tempo controlados e definidos (Figura 12). Em simultâneo, 
o forno B2 é mantido a uma temperatura constante de 700ºC. Este segundo forno está 
preenchido com óxido cúprico (CuO(II)) (catalisador do processo de oxidação que 
ocorre no forno B1) e possui no seu interior uma vareta de quartzo transparente que 
conduz a radiação trasmitida através da amostra ao detector C1.  
 






Figura 13 - Forno de quartzo pertencente ao analisador termo-óptico construído na Universidade de 
Aveiro 
 
 A entrada de O2, no segundo forno, durante a análise permite a conversão total 
de todos os compostos de carbono, (libertados no forno B1), a CO2.  
 O laser (C) atravessa ambos os fornos, passando a extremidade do forno B1 e 
incidindo na amostra. Para completar o sistema, existe um chopper (C2) e um 
amplificador lock-in ligado ao laser, permitindo eliminar possíveis interferências 
causadas por outras fontes luminosas. O chopper tem como função transformar a luz 
contínua do laser incidente na amostra, num raio de luz disperso, com frequência 
conhecida (Figura 13). 
Vareta de quartzo 
B1 B2 




Figura 14 - Laser e respectivo chopper do analisador termo-óptico construído na Universidade Aveiro 
 
 A análise é efectuada sobre secções circulares do filtro amostrado (9 mm de 
diâmetro), que são colocadas dentro de um pequeno tubo de quartzo, que é 
posteriormente colocado no final do forno B1 (figura 14). Normalmente, são colocadas 
duas secções (uma horizontal e outra vertical) para assim aumentar a zona de análise.  
 












 Os dois controladores de aquecimento PID (E) são constituídos por dois 
componentes electrónicos, associados a um software que controla a potência emitida. 
Nestes PID’s são programadas as etapas de temperatura conforme o protocolo de 
cada um dos fornos. 
 De seguida, após a volatilização de todo o OC, a corrente de azoto entra na 
zona 1 do forno de quartzo e a corrente de ar na zona 2, por via de uma electroválvula 
e através do tubo interno perfurado (k), que limita a influência do oxigénio nesta zona 
de aquecimento. Nesta etapa, a temperatura do forno B1 sobe, para que ocorra a 
oxidação e volatilização do carbono elementar. 
 O sistema de análise termo-óptico discrimina o carbono particulado em 
diversas fracções: carbono orgânico volatilizado até aos 200ºC (CO1) que constitui a 
fracção facilmente volátil, a fracção dificilmente volátil constituída pelo carbono 
orgânico volatilizado até aos 600ºC, em atmosfera inerte (CO2) e por fim, o carbono 
orgânico pirolítico (CPe EC) (Chow et al, 2004), em atmosfera com 4% de O2. 
 Com o intuito de corrigir o erro na quantificação de carbono negro (CN) 
associado ao fenómeno da pirólise de compostos orgânicos, o enegrecimento do filtro 
é monitorizado por medição da intensidade de luz emitida por um laser vermelho de 
comprimento de onda de 632 nm e transmitida através do filtro no decorrer de cada 
análise. A referida monitorização permite determinar o ponto de diferenciação entre o 
CP e EC original da amostra. A introdução de oxigénio vai permitir que o CP e o CN 
oxidem de modo a que os valores de transmitância medidos atinjam os equiparados a 
um filtro de quartzo limpo. No ponto em que o valor do laser iguale o sinal inicial é o 
ponto de separação entre o carbono negro e carbono formado pela pirólise dos 
compostos orgânicos (Castro, 1997). 
 A informação (temperatura, sinal de laser e concentração de carbono) 
resultante da análise é enviada para um computador (H) e traduzida em termogramas 
conforme mostra a figura 15.  
 Deste sistema fazem, ainda parte válvulas, um rotâmetro e um medidor de 
caudal mássico que controlam e medem os caudais de N2 e ar (O2). 





Figura 16 - Esquema de um termograma de uma das análises realizadas no DAO 
 
Este método contém alguns pressupostos e limitações explorados por Castro 
(1997), tais como: 
• Coeficientes de extinção do carbono orgânico pirolisado e do carbono 
elementar volatilizado, até o laser readquirir o valor inicial, apresentam 
resultados iguais ou semelhantes; 
• O coeficiente de extinção não se altera com o aquecimento 
• Limitações ao nível das interferências de compostos orgânicos corados e 
da presença de carbonatos. 
 
5.6.3 Calibração e limites de detecção do analisador de CO2 
 O analisador de CO2, representado na figura 11 com a letra D é calibrado 
diariamente, antes da primeira análise. Para o efeito são utilizadas garrafas de gás 
comprimido com concentrações de CO2 variadas (40, 81 e 349 ppm) com o objectivo 
de verificar a linearidade da resposta do analisador e sinais de saída do equipamento 
enviados para o sistema de aquisição de dados. A calibração do analisador envolvia, 
numa primeira fase o acerto do zero com um gás composto por ar e azoto (sem CO2), 
seguida de uma outra calibração feita com o gás da referida garrafa, chamada de 

























































concentração deste padrão deve estar compreendido entre 60-90% do fim de escala 
de trabalho. Posteriormente era verificada a linearidade do analisador com mais duas 
concentrações certificadas, 45 e 81 ppm respectivamente. 
 Em relação ao limite de detecção este, foi determinado através da variabilidade 
dos filtros brancos, uma vez que estes apresentam sempre contaminação de carbono 
(orgânico+carbonato) em quantidades variáveis, condicionando a quantidade mínima 
de carbono a quantificar. Apesar destes filtros não serem utilizados na amostragem, 
passam pelo mesmo processo inicial do que aqueles que foram utlizados nos 
amostradores. Neste trabalho foram utilizados cinco filtros brancos. O limite de 
detecção no carbono orgânico depende do desvio padrão da média das concentrações 
de carbono orgânico, nos filtros brancos. Assim, para cada local o limite de 
quantificação da técnica é três vezes o desvio padrão (subtracção entre a massa de 
carbono da amostra e a massa de carbono branco média). Diferenças abaixo deste 
valor, confundem-se com o próprio zero. Este valor pode ser dado em unidades de 
massa por unidade de área do filtro ou então convertido numa concentração 







Figura 17 - Analisador de CO2 integrado no sistema de análise termo-óptico da Universidade de Aveiro 
  Nas primeiras análises realizadas referentes aos filtros amostrados dentro do 
laboratório, a garrafa utilizada tinha uma concentração de 350±5 ppm, assumindo-se o 
valor de 350±5ppm para 3,50 volt. As análises realizadas aos filtros amostrados nas 
habitações, foram precedidas de uma calibração onde foram utilizadas garrafas de 
CO2 de concentração 45, 80 e 350 ppm, com o objectivo de verificar a linearidade da 
resposta do analisador e dos sinais de saída do equipamento adquiridos pelo sistema 
informático. 




 6.1 Variação das concentrações de partículas 
 Após a determinação da quantidade de material particulado, por meio de 
pesagens efectuadas em condições laboratoriais, foi possível determinar a 
concentração de PM10, em ambientes interiores e exteriores, nos quatro locais de 
amostragem. Os resultados obtidos são apresentados na tabela 9 e nas figuras 17 a 
20. 
Tabela 7 - Concentrações de partículas PM10 (µg/m
3) medidas no interior e exterior das habitações e 
respectivos rácios interior/exterior (I/E) 
 
 
 De uma forma geral, as concentrações de PM10 observadas no interior são 
superiores às do exterior, ocorrendo a única excepção nos dias de amostragens em 
que a actividade no interior da habitação foi reduzida e/ou nula (por exemplo, na 
quarta e quinta amostragens da habitação 4). 
 A habitação 3 é a que regista uma menor variação entre a média de 
concentrações de PM10 no interior e exterior, indicador de que as fontes de emissão de 
material particulado do exterior influenciam as concentrações no interior, não existindo 
fontes significativas no interior da habitação. Nesta habitação existe uma porta que 































































divide as divisões da habitação onde foram colocados os amostradores (cozinha e 
terraço), no entanto esta porta encontrou-se geralmente aberta, o que permite a 
renovação do ar e o incremento das concentrações interiores através das 
concentrações exteriores. 
 Por outro lado, a habitação 4 apresenta uma maior variação entre a média de 
concentrações interior e exterior. A ventilação reduzida e a presença de fontes de 
emissão de PM10 bastante significativas no interior da habitação (presença de 
fumadores e fogão a gás) contribuem de forma significativa para a discrepância entre 
as concentrações dos dois ambientes. As concentrações de PM10 no interior reflectem 
em maior extensão a contribuição do ar exterior. 
 
Figura 18 - Variação temporal da concentração de material particulado, no interior e exterior da habitação 1 
 A concentração média de PM10, no ambiente interior da habitação 1 foi de 
55,88 µg/m3, com um valor máximo registado na penúltima amostragem (de 8 a 10 de 
Março) igual a 66,17 µg/m3 e um valor mínimo registado na primeira amostragem (de 
26 a 28 de Fevereiro) igual a 47,50 µg/m3. No caso do ar exterior, a concentração 
média de material particulado registada foi de 48,58 µg/m3, o valor máximo de 64,47 
µg/m3 (de 8 a 10 de Março) e o mínimo de 37,01 µg/m3 (de 4 a 6 de Março).  
 Nas sete amostragens realizadas, a concentração de PM10 no ambiente interior 
foi sempre superior à obtida no ambiente exterior, não se verificando no entanto um 
grande desfasamento entre os resultados. A habitação 1 localiza-se perto de uma via 
de tráfego moderado, o que poderia traduzir-se numa concentração exterior mais 
elevada, no entanto o edifício onde se encontra esta habitação é circundado por outros 
edifícios o que forma uma espécie de barreira, bloqueando a circulação do ar. Em 
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ambiente interior, existem algumas fontes de material particulado, nomeadamente as 
actividades domésticas realizadas diariamente. Comparando os resultados obtidos, 
com alguns estudos realizados anteriormente, em outros locais do mundo, tanto as 
concentrações interiores, como as exteriores são bastante elevadas, podendo ser 
comparadas com as obtidas por Chao e Wong (2002), num estudo realizado em Hong 
Kong, onde o autor conclui que as concentrações nesta cidade são 2-4 vezes mais 
elevadas do que na Europa e América do Norte. No mesmo estudo é referido que os 
níveis elevados de partículas em ambientes interiores, podem estar relacionados com 
factores interiores e exteriores, nomeadamente a proximidade das habitações a vias 
de tráfego elevado ou a actividades na própria cidade que provoquem níveis elevados 
de partículas, que posteriormente se infiltram nos edifícios. A infiltração do poluente no 
interior do edifício depende das condições meteorológicas, da estrutura do edifício e 
da ventilação do mesmo. Assim, tal como no estudo referido, as concentrações 
elevadas de PM10 tanto no interior como no exterior, podem ser atribuídas a dois 
factores: condições meteorológicas nos dias de amostragem, que permitiram a 
dispersão do poluente desde as vias de tráfego mais elevado até ao local de 
amostragem e o facto de a cidade de Aveiro ter nas proximidades do centro vias de 
tráfego elevado. 
 
Figura 19 - Variação temporal da concentração de material particulado, no interior e exterior da habitação 2 
 À excepção de uma amostragem, os valores de concentração registados na 
cozinha da habitação 2 foram sempre superiores em relação aos observados no 
exterior. A concentração média de PM10, no ambiente interior foi de 62,03 µg/m
3, com 
um valor máximo registado na segunda amostragem (de 24 a 26 de Março) igual a 
79,17 µg/m3 e um valor mínimo de 52,69 µg/m3 (de 22 a 24 de Março). No caso do ar 





exterior, a concentração média de material particulado registado foi de 58,68 µg/m3, o 
valor máximo de 80,95 µg/m3 (de 24 a 26 de Março) e o mínimo de 47,13 µg/m3 (de 26 
a 28 de Março).  
 À semelhança do observado na habitação anterior, parece haver uma 
tendência para um ligeiro aumento das concentrações no interior na habitação 3. Os 
perfis de variação das concentrações interior e exterior, exceptuando o valor anómalo, 
são muito semelhantes entre si, sugerindo que a principal fonte de partículas está no 
exterior e que existe um acréscimo no interior em consequência das actividades 
domésticas. Por exemplo, limpeza e preparação das refeições (fogão a gás) podem 
estar na origem do acréscimo das concentrações de PM10. Uma outra fonte provável 
de partículas será a lareira que se encontra localizada na mesma divisão onde ficou o 
amostrador. Saliente-se ainda que esta habitação se encontra numa zona semi-
urbana, com tráfego automóvel reduzido, o que poderá explicar, pelo menos em parte, 
os resultados de concentração no exterior, abaixo dos registados no interior do 
edifício. 
 
Figura 20 - Variação temporal da concentração de material particulado, no interior e exterior da habitação 3 
 As sete amostragens realizadas na habitação 3 mostraram uma concentração 
média de PM10, no ambiente interior de 64,41 µg/m
3, com um valor máximo registado 
de 12 a 14 de Abril igual a 73,86 µg/m3 e um valor mínimo de 54,64 µg/m3 (de 8 a 10 
de Abril). No caso do ar exterior, a concentração média de material particulado 
registado foi de 67,41 µg/m3, o valor máximo de 94,95 µg/m3 (de 14 a 16 de Abril) e o 
mínimo de 43,91 µg/m3 (de 16 a 18 de Abril). 
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 Nesta habitação, de uma forma geral, não se observou nenhuma diferença 
sistemática entre as concentrações de PM10 no interior e no exterior. Os resultados 
mostram que neste período a relevância das fontes internas e externas de partículas 
foi mudando, o que se poderá relacionar com o facto de a cozinha apresentar uma 
porta para o exterior que se encontrava frequentemente aberta, permitindo a 
alternância entre períodos de renovação de ar e de concentração de poluentes com 
origem interna. Esta habitação encontra-se num sexto andar de um prédio, ao nível de 
algumas saídas de fumo de edifícios vizinhos, o que poderá explicar as concentrações 
relativamente elevadas no exterior.  
 Na penúltima amostragem observou-se um valor para a concentração de PM10 
no exterior ligeiramente superior ao registado nas amostragens anteriores, coincidente 
com um período de altas temperaturas e episódios de poeiras oriundas de África, 
assinalado inclusivamente nos órgãos de comunicação social, atingindo todo o 
continente. 
 A última amostragem regista o valor mais baixo em relação às concentrações 
exteriores (43,91 µg/m3), o que coincide com o período de fim de semana. Nesta 
habitação as fontes de emissão exteriores prendem-se essencialmente com o tráfego 
elevado oriundo de uma via próxima do edifício e durante a noite. Durante a noite é 
frequente também intensifica-se o transporte das plumas industriais localizadas a NE-
E do local, em resultado da alternância do ciclo de brisas, mar-terra (dia)/terra-mar 
(noite) acrescida da diminuição da altura da mistura durante a noite, o que pode 
conduzir a um aumento das concentrações à superfície neste período. Ao fim de 
semana o tráfego rodoviário sofre uma redução por conta da alteração na rotina diária, 
o que origina uma redução nas concentrações de material particulado resultantes 
desta fonte, facto este coincidente com as mudanças nas condições meteorológicas. 






Figura 21 - Variação temporal da concentração de material particulado, no interior e exterior da habitação 4 
 Na habitação 4 a concentração média de PM10, no ambiente interior foi de 
125,92 µg/m3, com um valor máximo registado na primeira amostragem (de 26 a 28 de 
Abril) igual a 210,08 µg/m3 e um valor mínimo de 41,30 µg/m3 (de 4 a 6 de Maio). No 
caso do ar exterior, a concentração média de material particulado registado foi de 
53,47 µg/m3, o valor máximo de 72,93 µg/m3 (de 28 a 30de Abril) e o mínimo de 32,14 
µg/m3 (de 6 a 8 de Maio). 
 Nesta habitação as concentrações de partículas foram quase sempre 
superiores no interior, o que não surpreende dado que a divisão da habitação onde foi 
colocado o amostrador (cozinha) possui várias fontes emissoras, nomeadamente a 
preparação de três refeições diárias e o fumo do tabaco, com três dos quatro 
habitantes fumadores. A amostragem do dia 4 de Abril é excepcional, uma vez que 
neste dia, apenas um dos quatro habitantes, esteve em casa, e somente durante o 
período nocturno. Nesta habitação, o fumo do tabaco parece ter uma influência 
determinante nas concentrações de partículas. Estudos anteriores mostram que a 
média da concentração de PM10 em casa de fumadores é 46 a 94% mais elevada do 
que em habitações sem fumadores (Phillips et al., 1997a, b, 1998, 1999). Segundo 
Jones et al. (2000), em habitações onde existem fumadores não é possível distinguir 
entre as fontes de fumo de tabaco e outras fontes de material particulado no interior da 
habitação, como por exemplo a preparação de refeições. 
 Esta habitação localiza-se nas proximidades de uma via de tráfego elevado, no 
entanto este facto não parece ser determinante para a ocorrência de concentrações de 
PM10 exteriores superiores às interiores. 
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 O rácio entre as concentrações interiores e exteriores é um parâmetro 
relevante na análise das concentrações, uma vez que permite estimar a origem das 
fontes de poluição. O valor do rácio depende do tipo de ventilação e das condições 
climatéricas durante a amostragem, uma vez que estas influenciam os hábitos dos 
residentes (Monn et al., 1997). Os valores do rácio I/E obtidos nas três primeiras 
habitações caracterizadas neste estudo (Tabela 8) são relativamente próximos da 
unidade, parecendo mostrar que as fontes exteriores são preponderantes a determinar 
as concentrações de partículas medidas no interior. Ainda assim, no caso da 
habitação 1 parece haver um contributo de fontes interiores para o teor global de 
partículas suspensas, sugerido pela tendência sistemática para a ocorrência de um 
rácio ligeiramente acima da unidade. As diversas actividades de rotina desenvolvidas 
neste espaço, incluindo a utilização de um fogão a gás na preparação das refeições e 
as condições climatéricas (chuva e vento) que condicionaram a ventilação natural da 
habitação parecem traduzir-se num rácio superior à unidade, o que está de acordo 
com alguns estudos realizados (Colbeck et al., 2009, Monn et al., 1997, Jones et al., 
2000). 
  Segundo, Monn et al. (1997), em estudo realizado em Zurique (Suíça) 
observaram rácios da ordem de 0,7 em habitações sem actividade interior. A 
habitação 4 apresenta os valores mais elevados para o rácio I/E, frequentemente 
acima de 2, e com um único valor abaixo da unidade, relacionado com um período de 
menor actividade no interior da habitação estudada. A explicação encontrada para 
estes valores reside na frequência do espaço por 3 fumadores. Na verdade, é sabido 
que em casas onde habitam fumadores, o rácio I/E pode duplicar (Monn et al., 1997).  
 Analisando, de uma forma global as quatro habitações e os resultados obtidos 
para o rácio I/E, todas os edifícios possuem fontes de PM10, no interior. Em suma, as 
quatro habitações possuem um rácio igual ou superior à unidade, consequência da 
presença de fumadores (no caso de H4), preparação de refeições, limpeza doméstica, 
entre outras actividades. Por outro lado, a troca de ar entre o interior e o exterior 
parece ser limitada, pelo menos em três das habitações, o que faz com que o material 
particulado com origem em fontes interiores fique acumulado nesses espaços. 
 Outra forma de se avaliar a influência das fontes emissoras exteriores na 
concentração de partículas no interior passa por uma análise de regressão linear entre 
as concentrações interior e exterior. Quando as duas variáveis apresentam uma boa 
correlação entre si, tal significa que as fontes emissoras exteriores são 
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preponderantes a determinarem o teor de partículas suspensas no ar interior. A figura 














No primeiro local de amostragem existe uma boa correlação (R2=0,8186), o 
que sugere que as concentrações de PM10 no ar exterior influenciam as concentrações 
no ambiente interior, ou seja existe uma frequente troca de ar entre o ambiente interior 
e exterior. Na habitação 2 a correlação é superior a 0,9055 o que indica que esta 
habitação, entre as quatro analisadas, será o local de amostragem onde se dá uma 
maior troca de ar entre o ambiente interior e exterior, ou seja as concentrações do ar 
interior são afectadas pelas concentrações do ar exterior, revelando que existe uma 
boa ventilação neste edifício. Por sua vez, nas habitações 3 e 4 a correlação é quase 
nula (R2=0,1001 e R2=0,0004) mostrando que não existe qualquer relação entre as 
concentrações no ar exterior e interior. 
Analisando os quatro casos de estudo deste trabalho, duas das habitações 
apresentam uma boa correlação entre as concentrações interior e exterior, enquanto 
as outras duas apresentam fraca correlação. Vários factores podem explicar este 
Figura 22 - Correlação entre as concentrações de PM10 no interior e exterior, nos quatro locais de amostragem 
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comportamento, tais como a regularidade das actividades no interior da habitação, as 
condições de ventilação, os períodos e frequência com que as janelas e portas são 
abertas, as temperaturas interior/exterior, a velocidade e direcção do vento, etc. 
No caso da habitação 1 e 2, embora os amostradores de ar interior não 
estivessem localizados perto de janelas abertas, a divisão onde se encontravam nunca 
esteve isolada (não era objectivo deste estudo alterar as rotinas dos residentes), 
permitindo assim a troca de ar entre divisões e consequentemente entre o interior e 
exterior. No caso das habitações 3 e 4, a ventilação é quase nula, em particular na 
habitação 4, onde a divisão em que o amostrador de ar interior ficou localizado se 
apresentava sempre fechada. Nesta habitação existe uma fonte principal de partículas 
relacionada com a queima de tabaco. As menores concentrações de PM10 observadas 
no exterior, durante o período de avaliação, em relação aos outros casos, terá 
contribuído para que as concentrações interiores não fossem ainda mais elevadas do 
que o registado. 
 
6.2 Comparação entre locais de amostragem 
 Após a selecção dos locais de amostragem e realização das mesmas, tornou-
se pertinente a comparação da qualidade do ar interior e exterior entre habitações, 
pela diversidade de fontes de poluição interior que apresentam e localização 
geográfica (semi-urbana e urbana). Assim, pelos dados obtidos e pela observação das 
figuras 22 e 23 poder-se-á retirar algumas conclusões em relação à comparação da 
qualidade do ar nas habitações. 






Figura 23 - Concentração de PM10, em ambiente interior, nos quatro locais de amostragem 
 
 Através da figura 22 observa-se que o ambiente interior na habitação 4 é o que 
apresenta concentrações mais elevadas de PM10, revelando uma qualidade do ar 
interior prejudicial para os residentes. As actividades domésticas, como a preparação 
das refeições e a recepção de visitantes com muita frequência, assim como a 
presença de três fumadores na habitação poderão ser indicativos das possíveis 
causas para estes resultados.  
 Da mesma forma, na habitação 1 registaram-se os valores mais baixos (55,88 
µg/m3), reveladores de uma qualidade do ar interior satisfatória, quando comparada 
com os outros locais de amostragem. 
 As concentrações no ambiente interior sofreram maiores variações ao longo 
dos dias de amostragem, o que pode estar relacionado com a ventilação da habitação 
e as condições meteorológicas nesses mesmos dias. Em dias soalheiros existe uma 
maior tendência para abrir portas e janelas, o que provoca uma maior circulação de ar 
e consequente troca entre o ar interior e exterior. Em dias de chuva e baixas 
temperaturas, as portas e janelas da habitação estão na maior parte do tempo 











































Figura 24 - Concentração de PM10, em ambiente exterior, nos quatro locais de amostragem 
 
 O ambiente exterior na habitação 3 é o que apresenta concentrações mais 
elevadas de PM10, com uma média de 67,41 µg/m
3. A proximidade desta habitação a 
uma estrada de tráfego automóvel bastante intenso poderá explicar estes resultados, 
assim como a ocorrência de um episódio de transporte de poeira na segunda semana 
de amostragem. 
 Da mesma forma, observa-se que a habitação 1 registou os valores mais 
baixos (48,58 µg/m3) no ambiente exterior, o que pode também explicar a menor 
concentração média de partículas no interior. Como foi anteriormente referido, as 
condições meteorológicas afectam a dispersão dos poluentes. Neste caso em 
particular ocorreu alguma precipitação, durante o tempo de amostragem, o que 
provocou um efeito de lavagem e consequente diminuição nas concentrações de PM10 
registadas no exterior. 
 Na habitação 2 seria de esperar que se registassem os valores mais baixos, 
por se encontrar numa zona de pouco tráfego, no entanto registaram-se valores acima 
da média observada na habitação 1. Esta situação poderá ser explicada pela 
















































OC EC TC rácio OC/EC OC EC TC rácio OC/EC OC EC TC
H1 12,97 2,34 10,15 6,14 6,39 2,33 3,54 2,93 2,03 1,00 2,87
H2 11,51 2,07 8,60 7,16 6,39 2,85 4,04 2,22 1,80 0,72 2,13
H3 11,19 1,95 7,99 7,89 7,16 2,27 4,02 3,14 1,56 0,86 1,99




6.3 Constituição do aerossol carbonoso vs locais de amostragem 
 
 Após as amostragens, foram realizadas análises através do sistema termo-
óptico. Os resultados dessas análises encontram-se em anexo (Anexo I). De seguida a 
tabela 11 apresenta as médias aritméticas para as concentrações de OC, EC e TC, 







 Da análise termo óptica de um dos filtros da habitação 3 resultou uma massa 
de EC não quantificável. Por esse motivo, o filtro em questão não foi quantificado em 
alguns cálculos e na posterior interpretação dos resultados. 
 Em relação aos valores de OC foi obtido um máximo de 29,36 µg/m3 (H4) e um 
mínimo de 11,19 µg/m3 (H3) para ambientes interiores. No caso dos valores registados 
no exterior, obteve-se um máximo de 7,16 µg/m3 (H3) e um mínimo de 5,32 µg/m3 
(H4). Os valores de OC registados em ambiente interior são na maior parte das vezes 
aproximadamente o dobro ou até mesmo o sêxtuplo (H4) dos registados em ambiente 
exterior, o que sugere um maior número de fontes emissoras de OC (fogão a gás, 
lareira, presença de fumadores) no interior das habitações, podendo concluir-se que o 
enriquecimento de PM10 no interior, se deverá em parte a esta fracção carbonosa.  
 Os valores de EC variaram entre um máximo de 4,39 µg/m3 (H4) e um mínimo 
de 1,95 µg/m3 (H3), para o ambiente interior e entre 2,85 µg/m3 (H2) e 2,04 µg/m3 (H4) 
para o ambiente exterior. Ao contrário dos resultados observados para as 
concentrações de OC, não existe uma variação tão elevada entre as concentrações de 
EC registadas em ambiente interior e exterior. À excepção da habitação 4, a 
variabilidade entre as concentrações de EC interior e exterior não é muito significativa 
o que sugere que não existem fontes significativas de EC no interior das habitações e 
que as concentrações registadas neste ambiente podem dever-se principalmente a 
fontes exteriores. Os níveis elevados de EC em ambiente interior (aproximadamente o 
dobro do registado em ambiente exterior), da habitação 4 podem estar relacionados 
com a queima de tabaco (factor este diferenciador no ambiente interior H4 em relação 
Tabela 8 - Valores médios de OC, EC e CT (µg/m3), por habitação e o respectivo rácio I/E 
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às outras habitações. A habitação 2, apesar de não estar situada geograficamente 
perto de uma via de tráfego elevado, encontra-se próxima de uma zona industrial e de 
várias saídas de fumo (chaminés) de habitações vizinhas. A combustão incompleta de 
biomassa, essencialmente nas lareiras dos edifícios vizinhos e na própria habitação, 
pode ser uma possível explicação para o facto de esta habitação registar o valor mais 
elevado de EC em ambiente exterior.  
 No caso dos valores de TC observou-se um máximo de 28,34 µg/m3 (H4) e um 
mínimo de 7,99 µg/m3 (H3), para o ambiente interior e um máximo de 4,04 µg/m3 (H2) 
e um mínimo de 2,23 µg/m3 (H4), para o ambiente exterior. Em termos de carbono 
total, a habitação 4 destaca-se por ser aquela que apresenta os valores mais elevados 
no interior e mais baixos no exterior, muito por conta dos resultados obtidos para o OC 
que são, no ambiente interior, aproximadamente o triplo do registado nos outros locais 
de amostragem. Assim, a habitação 4 será o local de amostragem com o maior 
número de fontes emissoras de material carbonoso, em ambiente interior. Em relação 
aos valores de TC registados para o exterior, as habitações 2 e 3 destacam-se por 
serem aquelas que apresentam os valores ligeiramente mais elevados.  
 O rácio OC/EC é usado para estudar as características de emissão e 
transformação do aerossol carbonoso secundário (Ho et al., 2004). Um aumento da 
razão OC/EC deve-se a uma diminuição de EC, devido a uma diminuição nas 
emissões antropogénicas. No caso de ocorrer uma diminuição na razão, maiores são 
as concentrações de EC em relação a OC, indicando neste caso que as fontes são 
exclusivamente primárias. Como se pode ver pelo exposto anteriormente, o uso deste 
rácio é crítico, pois está sujeito a uma série de interferências. No caso dos métodos 
termo-ópticos para além das dificuldades criadas pela carbonização do carbono 
orgânico, na correcta quantificação do OC e EC, há que ter em atenção as possíveis 
alterações que podem ocorrer na componente orgânica, pós-amostragem (Almeida, 
E., 2009). Valores de OC/EC superiores a 2 (Chow et al., 1996) ou a 1,1 (Castro et 
al.,1999) indicam a presença de aerossóis orgânicos secundários. Os resultados deste 
estudo variaram entre 7,89 (H3) e 6,14 (H1), para o ambiente interior e entre 2,22 (H2) 
e 3,84 (H4), para o ambiente exterior. Os valores elevados registados para o rácio 
OC/EC, no ambiente interior poderão ser atribuídos à presença de emissões de 
aerossóis carbonosos a partir de fontes com uma elevada relação OC/EC (fogão a 
gás, lareira, queima de tabaco). Os valores do rácio OC/EC no interior são, na 
generalidade das situações aproximadamente o dobro do registado para o ambiente 
exterior, o que poderá ser atribuído à presença de fontes de emissão de aerossol 





carbonoso com um rácio OC/EC elevado em ambiente interior (Chong-Shu Zhu et al., 
2010). Os valores de rácio exterior estão de acordo com os valores de estudos 
anteriores realizados nas cidades do Porto e Coimbra (Pio et al., 2011). 
 A relação interior/exterior (I/E) indica se as possíveis fontes de OC ou EC têm 
uma origem no ambiente interior ou exterior. O rácio I/E para OC e EC é mais elevado 
na habitação 4, o que seria expectável uma vez que esta habitação apresentou os 
valores mais elevados de PM10, por conta da presença de fumadores (Jones et al., 
2000). O rácio I/E para EC é próximo da unidade (excepto a habitação 4) o que 
confirma ainda mais a falta de fontes de emissão de EC significativas no interior das 
habitações estudadas. 
 As relações entre as concentrações de OC e EC, no ambiente interior e exterior 
são apresentadas nas figuras 24, 25, 26 e 27. 
 
 
Figura 25 - Valores individuais de EC vs. OC, para ambiente interior e exterior e respectivas regressões 
lineares, na habitação 1 
 
 A correlação entre as concentrações de OC e EC, em ambos os ambientes é 
fraca (R2=0,2049 para o ambiente interior e R2=0,0128 para ambiente exterior) o que 
indica que as fontes de emissão de OC são bastante díspares das fontes de emissão 
de EC. A baixa correlação entre as concentrações de OC e EC no exterior pode ser 
indicativa da presença de múltiplas fontes de emissão, e não só de veículos a motor 
como seria expectável, uma vez que esta habitação se encontra relativamente perto 
de uma via de tráfego moderado. 





Figura 26 - Valores individuais de EC vs. OC, para ambiente interior e exterior e respectivas regressões 
lineares, na habitação 2 
 No caso da habitação 2, embora a correlação entre as concentrações de OC e 
EC, em ambos os ambientes, seja superior à registada na habitação 1, não é possível 
afirmar que existe uma ligação entre as fontes de emissão de OC e EC, devido à 




Figura 27 - Valores individuais de EC vs. OC, para ambiente interior e exterior e respectivas regressões 
lineares, na habitação 3 
 A habitação 3 apresenta uma correlação entre as concentrações de OC e EC 
fraca, em ambos os ambientes, o que indica que as fontes de emissão de OC são 











Figura 28 - Valores individuais de EC vs. OC, para ambiente interior e exterior e respectivas regressões 
lineares, na habitação 4 
 
 À semelhança da habitação 2, na habitação 4 a correlação entre as 
concentrações de OC e EC, em ambiente interior e exterior é limitando, não sendo 
possível afirmar a existência de uma ligação entre as fontes de emissão de OC e EC. 
As concentrações registadas são análogas às da habitação 2, mas com um declive 
superior para o OC. 
 Na habitação 4 a relação entre OC e EC, tanto no ambiente interior como no 
exterior, é a mais elevada, quando comparada com os outros locais de amostragens, o 
que sugere que a emissão destes compostos carbonosos seja atribuída a uma fonte 
em comum, como por exemplo emissões de veículos a motorizados. A habitação 1 
regista a correlação mais fraca, para o ambiente interior e exterior, ou seja as fontes 
de emissão de OC e EC neste ambiente são inteiramente diferentes.  
 No caso de ocorrer formação de OC secundário no interior das habitações, 
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 As relações entre as concentrações de OC no interior e exterior são 








Figura 30 - Correlação entre as concentrações interiores e exteriores de OC, para a habitação 2 






Figura 31 - Correlação entre as concentrações interiores e exteriores de OC, para a habitação 3 
 
 
Figura 32 - Correlação entre as concentrações interiores e exteriores de OC, para a habitação 4 
 
 No caso da habitação 2 existe uma boa correlação entre as concentrações de 
OC, no interior e exterior (R2=0,89) indicador de que as concentrações de OC derivam 
essencialmente de fontes no exterior do edifício. Esta observação reforça o que já 
havia sido avançado anteriormente em relação às concentrações de PM10. Esta 
habitação é a que apresenta menor variabilidade entre as concentrações interiores e 
exteriores, devendo-se as concentrações observadas no interior, tanto para PM10 
como para OC e EC, principalmente a fontes exteriores. Por outro lado, nos restantes 
locais de amostragem a correlação é mais baixa, sugerindo que as fontes de carbono 
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orgânico encontram-se no interior da habitação (fumo de tabaco, preparação de 
refeições, actividades de limpeza). A habitação 1 apresenta o resultado mais baixo 
(R2=0,17), sendo provavelmente o local de amostragem com um maior número de 
fontes de carbono orgânico no ambiente interior, não existindo fontes de emissão de 
OC isoladas. 
 As relações entre as concentrações de EC no interior e exterior são 
apresentadas nas figuras 32, 33, 34 e 35. 
 
Figura 33 - Correlação entre as concentrações interiores e exteriores de EC, para a habitação 1 
 
 
Figura 34 - Correlação entre as concentrações interiores e exteriores de EC, para a habitação 2 
 
 







Figura 35 - Correlação entre as concentrações interiores e exteriores de EC, para a habitação 3 
 
Figura 36 - Correlação entre as concentrações interiores e exteriores de EC, para a habitação 4 
  
 Com excepção da habitação 1, este é o parâmetro que apresenta maior 
correlação entre as concentrações interiores e exteriores. Como foi anteriormente 
referido, o EC resulta apenas de fontes primárias que envolvam combustão e nos 
casos estudados poder-se-á aferir que a principal fonte emissora em ambiente interior 
(habitação 2 e 3) se deve ao transporte de EC do ambiente exterior. No caso da 
habitação 4, analisando o rácio médio ECinterior/ECexterior, e não tanto pelo declive da 
recta haverá fontes interiores de EC.  
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6.3.1 Representatividade da quantidade de OC e EC na massa total de 
PM10 e quantificação da matéria orgânica 
O método termo-óptico utilizado neste estudo quantifica o OC presente no filtro 
amostrado, deixando por quantificar outros elementos agregados à matéria orgânica 
(oxigénio, azoto e hidrogénio). A fim de converter a massa de OC medida para massa 
total de matéria orgânica (MO), efectuou-se a multiplicação da primeira por um factor 
(estimativa do peso molecular médio pelo peso de carbono no aerossol orgânico) 
(Kleefeld et al., 2002). De acordo com Turpin e Lim (2001), a quantidade de MO deve 
ser determinada através da multiplicação da massa de OC por 1,6. 
Este factor de conversão será tanto maior quanto maior for a oxigenação do 
aerossol, pelo que se coloca a questão de saber qual o valor mais correcto a utilizar. 
Após a análise, de alguns estudos realizados no âmbito da caracterização dos 
compostos orgânicos (Alves, 2001 e Duarte et al., 2005) estimou-se como factor de 
conversão o valor de 1,6 para todos os locais de amostragem. 
 Tendo como base este factor de conversão, estabeleceram-se as 
concentrações de matéria orgânica nas partículas do aerossol recolhidas neste 
estudo. Além das concentrações de matéria orgânica nas partículas do aerossol será 
de igual importância determinar as percentagens de OC e EC nas concentrações de 





















PM10 OC EC Mat. Orgânica OC EC PM10 OC EC Mat. Orgânica OC EC
47,50 10,81 1,05 17,29 22,76 2,21 41,03 4,80 1,61 7,68 11,70 3,92
49,04 15,21 2,30 24,33 31,01 4,69 42,90 6,49 1,68 10,38 15,13 3,92
51,93 11,29 2,79 18,06 21,74 5,37 47,38 6,99 2,27 11,18 14,75 4,79
51,07 12,83 1,64 20,53 25,12 3,21 37,01 5,11 3,67 8,18 13,81 9,92
64,16 14,28 3,10 22,84 22,26 4,83 53,28 6,87 2,62 10,99 12,89 4,92
66,17 12,75 2,50 20,39 19,27 3,78 64,47 7,46 2,62 11,94 11,57 4,06
61,28 12,97 2,93 20,74 21,17 4,78 54,03 6,99 1,87 11,19 12,94 3,46
55,86 12,10 0,91 19,35 21,66 1,63 51,38 7,42 3,39 11,88 14,44 6,60
75,90 16,61 4,86 26,57 21,88 6,40 72,97 12,32 5,25 19,71 16,88 7,19
59,96 12,47 2,41 19,95 20,80 4,02 54,70 9,05 3,57 14,48 16,54 6,53
52,69 8,10 1,86 12,95 15,37 3,53 49,67 3,52 2,81 5,63 7,09 5,66
79,17 12,40 2,12 19,84 15,66 2,68 80,95 7,28 1,90 11,65 8,99 2,35
52,78 9,82 0,83 15,71 18,61 1,57 53,97 2,15 1,42 3,43 3,98 2,63
57,85 9,11 1,47 14,58 15,75 2,54 47,13 3,00 1,63 4,80 6,37 3,46
57,67 11,10 1,99 17,76 19,25 3,45 64,52 7,77 3,34 12,43 12,04 5,18
72,59 12,34 4,07 19,74 17,00 5,61 66,60 10,70 3,07 17,12 16,07 4,61
54,64 9,32 0,46 14,91 17,06 0,84 63,58 7,89 n.q. 12,63 12,42 0,00
63,64 9,84 2,02 15,74 15,46 3,17 61,68 4,45 1,47 7,11 7,21 2,38
73,86 10,45 1,72 16,72 14,15 2,33 76,63 5,02 1,63 8,03 6,55 2,13
65,59 12,49 1,34 19,99 19,04 2,04 94,95 6,43 2,05 10,28 6,77 2,16
62,92 12,83 2,05 20,52 20,39 3,25 43,91 7,88 2,09 12,61 17,95 4,75
210,08 21,10 5,40 33,75 10,04 2,57 57,88 7,76 4,06 12,42 13,41 7,01
156,19 64,09 7,09 102,55 41,03 4,54 72,93 9,45 4,17 13,18 12,96 5,72
93,65 27,28 3,60 43,65 29,13 3,84 65,49 3,64 1,42 5,83 5,56 2,17
62,59 10,18 3,14 16,29 16,26 5,02 39,02 2,17 1,30 3,47 5,56 3,33
41,3 12,81 1,97 20,50 31,02 4,77 57,92 4,20 0,37 6,73 7,25 0,64
178,84 21,79 3,67 34,86 12,18 2,05 32,14 2,91 0,73 4,66 9,05 2,27
135,77 48,29 4,63 77,27 35,57 3,41 48,91 7,10 2,23 11,36 14,52 4,56
%

























Concentrações [µg/m3] % Concentrações [µg/m3]





















 A massa de matéria orgânica no ambiente interior é sempre superior à 
observada no exterior. A habitação 4 apresenta em média uma massa de matéria 
orgânica, em ambiente interior, aproximadamente três vezes superior à observada nos 
outros locais de amostragem. Em ambiente exterior, a habitação 3 apresenta, em 
média valores mais elevados do que as outras habitações. Estes resultados são 
concordantes com os observados para as concentrações de OC, em que a habitação 
4 apresenta os valores mais elevados, em ambiente interior e a habitação 3 os valores 
mais elevados, em ambiente exterior. 
 Dos resultados da tabela 12 referente às percentagens de OC e EC no material 
particulado verifica-se que as percentagens de OC, para o ambiente interior variam 
entre 19,3 e 31% para a habitação 1, 15,4 e 21,9% para a habitação 2, 14,1 e 20,4% 
para a habitação 3 e por fim 10 e 41% para a habitação 4. No caso das percentagens 
de EC variam entre 2,2 e 5,4% para a habitação 1, 1,6 e 6,4% para a habitação 2, 0,8 
e 5,6 para a habitação 3 e 2,1 e 4,8% para a habitação 4. Estes resultados indicam 
que as actividades no ambiente interior não contribuem significativamente para o 
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incremento das concentrações de EC, na massa total de partículas. Para o ambiente 
interior, os compostos carbonáceos correspondem entre 1/4 e 1/3 da concentração de 
material particulado total. 
 As percentagens de OC, para o ambiente interior variam entre 11,6 e 15,1% 
para a habitação 1, 4 e 16,9% para a habitação 2, 6,6 e 16,1% para a habitação 3 e 
por fim 5,6 e 14,5% para a habitação 4. No caso das percentagens de EC variam entre 
3,5 e 9,9% para a habitação 1, 2,3 e 7,2% para a habitação 2, 2,1 e 5,2 para a 
habitação 3 e 0,6 e 7% para a habitação 4. As percentagens de OC e EC nas 
concentrações de PM10, em ambiente exterior não são tão significativas como as 











 Actualmente, a população passa a maior parte do dia no interior de edifícios. A 
qualidade do ar no interior nos mesmos pode ser afectada por diferentes poluentes, 
entre os quais material particulado, tornando-se relevante a detecção das fontes 
emissoras responsáveis pela degradação da qualidade do ar. Através de amostragens 
realizadas em quatro habitações (com ambientes domésticos distintos) foi possível a 
recolha do material particulado em filtros de filme de quartzo, colocados em 
amostradores de baixo caudal. Os resultados obtidos permitiram concretizar o principal 
objectivo deste estudo, ou seja, a caracterização da relação ar interior / ar exterior 
para a massa de material particulado (PM10) e para o conteúdo em carbono (OC e EC) 
em aerossóis recolhidos em ambientes domésticos diversos, e a correspondente 
identificação da origem da matéria carbonácea. 
 Para a amostragem de partículas foram usados amostradores de baixo de 
caudal da Air Metrics, ainda pouco usados neste género de estudos, e por esse motivo 
tornou-se necessário a realização de algumas amostragens, em ambiente de 
laboratório. Em algumas amostragens, os resultados de concentração PM10 obtidos 
entre os dois amostradores foram bastante distintos, no entanto tendo em atenção que 
se tratou de uma fase experimental e que as concentrações quantificadas foram muito 
baixas, não foi possível obter conclusões muito consistentes. Seguidamente, 
procedeu-se à análise termo-óptica dos filtros usados nas amostragens acima 
referidas. Desta análise conclui-se que os valores de material carbonoso apresentados 
por ambos os amostradores são muito semelhantes, validando estatisticamente os 
resultados posteriormente obtidos nas amostragens realizadas nas habitações. Ainda 
assim, conclui-se que existiram erros associados ao estudo em causa. Uma forma de 
colmatar esses erros seria o aumento do tempo de amostragem, que levaria a um 
aumento da massa recolhida e à consequente diminuição dos erros. 
 Após a realização das amostragens, através do método gravimétrico 
obtiveram-se as concentrações de PM10 em ambiente interior e exterior, nos quatro 
locais de amostragem. Em ambiente interior, a habitação que registou os valores mais 
elevados foi a habitação 4. Em contrapartida, a habitação que registou os valores mais 
baixos foi a habitação 1. Estes resultados são poiados pela análise ao ambiente 
doméstico de cada uma das habitações. A habitação 4 possui quatro moradores, dos 
quais três são fumadores, além disso a preparação das refeições é feita num fogão a 
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gás e a casa é frequentemente visitada por outras pessoas. Em relação ao ambiente 
exterior, a habitação 3 apresentou os resultados mais elevados para a concentração 
de PM10, sugerindo um fonte emissora de material particulado de grande relevância, 
neste caso a proximidade com uma via de tráfego elevado e saídas de fumo em 
edifícios vizinhos. O rácio I/E permitiu concluir em qual dos ambientes as fontes 
emissoras eram mais preponderantes, nos resultados quantificados. Nos três 
primeiros locais de amostragem o valor do rácio é próximo da unidade o que indica 
que as fontes emissoras no exterior são predominantes quando comparadas com as 
fontes no interior. Na habitação 4, e em concordância com os resultados obtidos para 
a concentração de PM10, o rácio é aproximadamente o dobro dos observados nos 
restantes locais, indicando que as fontes emissoras responsáveis pela concentração 
elevada de partículas encontram-se maioritariamente no interior da habitação. Um 
outro parâmetro analisado foi a correlação entre as concentrações de PM10 no interior 
e exterior, por forma a avaliar a influência das fontes emissoras exteriores na 
concentração de partículas no interior. Nos dois primeiros locais de amostragem existe 
uma boa correlação, indicativa de que as concentrações de PM10 no ar exterior 
influenciam as concentrações no ambiente interior e mostrando que existe uma boa 
ventilação nestes locais de amostragem. Por outro lado, as habitações 3 e 4 
apresentam correlações muito baixas, ou mesmo nulas, mostrando que não existe 
qualquer relação entre as concentrações no ar exterior e interior. 
 Paralelamente à análise gravimétrica foi realizada a análise termo óptica para a 
quantificação do material carbonoso. Em relação às concentrações de OC em 
ambiente exterior são aproximadamente o dobro ou mesmo o sêxtuplo (H4) das 
registadas em ambiente exterior, devido às fontes emissoras presentes no interior dos 
edifícios (fogão a gás, lareira, presença de refeições). Para as concentrações de EC, e 
à excepção da habitação 4, a variação entre as concentrações no ambiente interior e 
exterior não é tão significativa, o que sugere que não existem fontes principais de EC 
no interior das habitações e que grande parte das concentrações deriva de fontes 
exteriores. Em termos de carbono total, a habitação 4 apresenta os valores mais 
elevados no interior e mais baixos no exterior, relacionando-se com os resultados 
obtidos para OC. As habitações 2 e 3 apresentam os valores mais elevados de CT no 
exterior, de igual forma coincidente com os valores de OC. De igual forma, foi 
calculado o rácio OC/EC, superior à unidade em ambos os ambientes (mais elevado 
no interior), indicador da emissão de aerossóis carbonosos a partir de fontes com 
elevada relação OC/EC (fogão a gás, lareira, queima de tabaco). À semelhança dos 
resultados de material particulado, foi calculado o rácio I/O, tanto para o OC como 





para o EC. Os valores mais elevados para o OC registaram-se na habitação 4 pelas 
razões já referidas. Em relação ao rácio I/E para o EC, é mais baixo do que o 
apresentado para o OC, confirmando a falta de fontes de emissão de EC no interior 
das habitações.  
 Outro dos parâmetros analisados foi a correlação entre as concentrações de 
OC e EC. Tanto no ambiente interior, como no ambiente exterior as correlações foram 
fracas (fontes de emissão díspares), no entanto a habitação 4 é a que apresenta as 
correlações mais elevadas, sugerindo que a emissão destes compostos carbonosos 
seja atribuída a uma fonte em comum. Foi de igual forma analisada a correlação entre 
as concentrações interior e exterior de OC e EC. A habitação 2 apresenta a correlação 
mais elevada para as concentrações de OC, indicador de que as concentrações 
derivam essencialmente de fontes exteriores. Nos restantes locais a correlação é mais 
baixa sugerindo que as fontes de carbono orgânico se encontram no interior da 
habitação (fumo de tabaco, preparação de refeições, actividades de limpeza). Nas 
correlações para o EC, a habitação 4 apresenta valores mais elevados para o 
ambiente interior, em contradição com os outros locais de amostragem, sendo o local 
com a correlação mais elevada, sugerindo que as concentrações derivam 
essencialmente de fontes exteriores. 
 Por fim, foi determinada a percentagem de OC e EC na concentração de 
material particulado observada inicialmente. Em ambiente interior, os compostos 
carbonáceos representam cerca de 1/4 a 1/3 da concentração de material particulado 
total. Para o ambiente exterior, as percentagens de OC e EC não são tão 
significativas, apresentando uma variação entre amostragens menor, quando 
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OC EC TC rácio OC/EC OC EC TC rácio OC/EC OC EC TC
10,81 1,05 7,31 10,27 4,80 1,61 1,26 2,98 2,25 0,65 5,79
15,21 2,30 12,28 6,60 6,49 1,68 3,02 3,85 2,34 1,37 4,07
11,29 2,79 8,77 4,04 6,99 2,27 4,11 3,08 1,62 1,23 2,13
12,83 1,64 9,22 7,80 5,11 3,67 3,62 1,39 2,51 0,45 2,55
14,28 3,10 12,05 4,60 6,87 2,62 4,22 2,62 2,08 1,18 2,86
13,41 2,57 10,81 5,22 7,46 2,62 4,96 2,85 1,80 0,98 2,18
12,97 2,93 10,61 4,43 6,99 1,87 3,60 3,75 1,85 1,57 2,94
12,10 0,91 9,35 13,28 7,42 3,39 5,63 2,19 1,63 0,27 1,66
16,61 4,86 16,28 3,42 12,32 5,25 12,37 2,35 1,35 0,93 1,32
12,47 2,41 9,74 5,17 9,05 3,57 7,38 2,53 1,38 0,68 1,32
8,10 1,86 4,71 4,35 3,52 2,81 1,13 1,25 2,30 0,66 4,18
12,40 2,12 9,38 5,85 7,28 1,90 4,04 3,83 1,70 1,12 2,32
9,82 0,83 5,35 11,88 2,15 1,42 -1,71 1,51 4,57 0,58 -3,14
9,11 1,47 5,40 6,18 3,00 1,63 -0,57 1,85 3,03 0,91 -9,44
11,10 1,99 7,90 5,58 7,77 3,34 5,88 2,33 1,43 0,60 1,34
12,34 4,07 11,20 3,03 10,70 3,07 8,63 3,49 1,15 1,33 1,30
9,32 0,46 4,35 20,10 7,89 n.q. 2,58 1,18 1,68
9,84 2,02 6,60 4,88 4,45 1,47 0,75 3,03 2,21 1,38 8,77
10,45 1,72 6,90 6,07 5,02 1,63 1,43 3,07 2,08 1,05 4,83
12,49 1,34 8,59 9,31 6,43 2,05 3,32 3,13 1,94 0,65 2,59
12,83 2,05 10,37 6,27 7,88 2,09 5,52 3,78 1,63 0,98 1,88
21,10 5,40 20,82 3,90 7,76 4,06 5,99 1,91 2,72 1,33 3,48
64,09 7,09 65,99 9,04 9,45 4,17 8,29 2,27 6,78 1,70 7,96
27,28 3,60 25,71 7,58 3,64 1,42 -0,21 2,56 7,48 2,53 -125,19
10,18 3,11 8,20 3,27 2,17 1,29 -0,49 1,68 4,69 2,41 -16,71
12,81 1,97 9,65 6,50 4,20 0,37 -0,56 11,30 3,05 5,29 -17,31
21,79 3,67 20,29 5,93 2,91 0,73 -1,52 3,96 7,49 5,00 -13,32





























Anexo I – Constituição do aerossol carbonoso 
 
 Após a determinação da concentração de material particulado, pelo método 
gravimétrico foi possível proceder-se à análise da constituição do aerossol carbono, 
em cada uma das habitações. A tabela I-A apresenta os resultados obtidos na análise 




Tabela I-A - Concentrações de OC, EC e TC (µg/m3) e os rácios OC/EC e I/E 
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